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RESUMO 

 

Os reservatórios são ecossistemas de transição projetados visando seus usos múltiplos, como 

a produção de energia, abastecimento de água, irrigação e pesca. Apesar da energia 

hidrelétrica ser considerada como energia limpa, estudos datados do final do século passado 

relataram a possibilidade de os reservatórios possuírem alto potencial para a emissão de 

Gases Efeito Estufa (GEE). Além da mudança na ciclagem de carbono devido ao 

represamento da água, o reservatório possui interação com a bacia hidrográfica, que sofre 

constantes mudanças em seus usos e na cobertura da terra. Sendo assim, objetivou-se avaliar 

a emissão de GEE nos reservatórios de Barra Bonita (perfil agropecuário – monocultura 

intensiva de cana-de-açúcar), Itupararanga (perfil conservação) e Jaguari-Jacareí (perfil 

agropecuário – pastagem) e analisar a integridade e multifuncionalidade da paisagem em suas 

áreas de influência. Para executar a análise da paisagem, foi necessário realizar o 

levantamento do uso e cobertura da terra no período pré e pós-represamento (i.e., 2010 e 

2020), trabalhado em softwares de geoprocessamento e com a linguagem R, para obter o 

índice Distance to Nature (D2N). O levantamento da emissão de GEE foi realizado com base 

na ferramenta G-res, desenvolvida pela International Hydropower Association (IHA). A 

aplicação do índice D2N demonstrou a redução de áreas em condições de maior 

artificialidade durante todo o período nos três perfis e, apesar do aumento dos usos não 

agrícolas nas áreas de influência, houve aumento da quantidade de áreas naturais. Se tratando 

da aplicação da ferramenta G-res, todos os reservatórios atuaram como sumidouros de CO2 

no período pré-represamento (entre -324 tCO2e/ano e -5.191 tCO2e/ano) e emitiram uma 

pequena quantidade de CH4 no mesmo período (entre 39 tCO2e/ano e 159 tCO2e/ano). No 

período pós-represamento, todos os reservatórios passaram a emitir GEE (entre 10.137 

tCO2e/ano e 210.268 tCO2e/ano). A utilização do índice D2N e da ferramenta G-res são 

essenciais na compreensão da dinâmica espacial das paisagens, além de proporcionar um 

melhor planejamento das políticas públicas. 

 

 

Palavras-chave: Reservatórios artificiais. Gases Efeito Estufa. G-res Tool. Bacias 

hidrográficas. Análise da paisagem. Uso e cobertura da terra. 
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ABSTRACT 

 

Reservoirs are transition ecosystems designed for their multiple uses, such as energy 

production, water supply, irrigation, and fishing. Despite hydroelectric power being 

considered as clean energy, studies dating from the end of the last century reported the 

possibility that reservoirs have a high potential for the emission of Greenhouse Gases (GHG). 

In addition to the change in carbon cycling due to water impoundment, the reservoir interacts 

with the watershed, which undergo constant changes in their land uses and cover. Therefore, 

the objective was to evaluate GHG emissions in the reservoirs of Barra Bonita (agricultural 

profile – intensive monoculture of sugarcane), Itupararanga (conservation profile) and 

Jaguari-Jacareí (agricultural profile – pasture) and to analyze the integrity and 

multifunctionality of the landscape in its areas of influence. To carry out the landscape 

analysis, it was necessary to survey land use and cover in the pre- and post-damming period 

(i.e., 2010 and 2020), using geoprocessing software and the R language, to obtain the 

Distance to Nature index (D2N). The survey of GHG emissions was carried out using the G-

res tool, developed by the International Hydropower Association (IHA). The application of 

the D2N index showed that, despite the increase in non-agricultural uses in the areas of 

influence, there was an increase in the amount of natural areas and a reduction in areas in 

more artificial conditions during the entire period in the three profiles. Regarding the 

application of the G-res tool, all reservoirs acted as CO2 sinks in the pre-damming period 

(between -324 tCO2e/year and -5.191 tCO2e/year) and emitted a small amount of CH4 in the 

same period (between 39 tCO2e/year and 159 tCO2e/year). In the post-damming period, all 

reservoirs started to emit GHG (between 10.137 tCO2e/year and 210.268 tCO2e/year). The 

use of the D2N index and the G-res tool are essential in understanding the spatial dynamics of 

landscapes, in addition to providing better planning of public policies. 

 

 

Keyword: Reservoirs. Greenhouse Gases. G-res Tool. Watersheds. Landscape analysis. Land 

use and land cover. 
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APRESENTAÇÃO E ESTRUTURA DA TESE 

 

  A presente Tese de Doutorado possui como principal objetivo contribuir com o 

manejo de bacias hidrográficas e dos reservatórios hidrelétricos, que são diretamente 

influenciados pela antropização da paisagem. A aplicação de índices pode auxiliar em uma 

melhor gestão da paisagem, já que eles permitem melhor compreender quais decisões 

precisam ser tomadas para minimizar os danos advindos da antropização da paisagem. 

  Visando facilitar a apresentação do conteúdo, a tese foi estruturada no formato de 

capítulos: 

● Introdução Geral: contém a introdução geral, o objetivo, os objetivos específicos, as 

hipóteses, a fundamentação teórica e informações sobre os métodos e a área de 

estudo. 

● Capítulo I: aplicação do índice Distance to Nature (D2N) a fim de quantificar e 

identificar a interferência das atividades antrópicas na área de drenagem dos 

reservatórios utilizando imagens multitemporais. A maior parte deste capítulo será 

publicado no artigo “Naturalness changes in the reservoir drainage area: pre and 

post dam construction” da revista Journal for Nature Conservation. 

● Capítulo II: utilização da ferramenta G-res, elaborada pela IHA e pela UNESCO, 

para aferir as emissões de gases efeito estufa pelos reservatórios e verificar sua 

aplicabilidade em território brasileiro. 

● Considerações finais: apresentação dos principais pontos encontrados e as 

observações acerca das ferramentas utilizadas. 
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1. INTRODUÇÃO GERAL 

 

Os reservatórios artificiais são ecossistemas de transição que apresentam diferentes 

morfometrias (i.e., profundidade, área e forma), sendo construídos em rios com 

potencial gravitacional (JORGENSEN et al., 2013). A construção destes corpos hídricos 

interfere profundamente nas características físicas, químicas e biológicas desses 

empreendimentos, que eram construídos visando a irrigação e prevenção de cheias 

(TUNDISI; MATSUMURA-TUNDISI, 2008). Atualmente são projetados visando, 

entre outros usos, a produção de energia, local de reserva de água e controle de 

enchentes, podendo ser utilizados também para navegação, irrigação, pesca e água para 

abastecimento público. 

O barramento de um curso d’água provoca tanto alterações na paisagem, já que a 

área inundada era um mosaico de diferentes subunidades ecológicas (i.e. áreas agrícolas, 

áreas urbanas, florestas) (PRAIRE et al., 2017a) quanto no tempo de residência da água 

(i.e., tempo necessário para que toda a água do reservatório seja substituída). Este 

último provoca diversas alterações no corpo hídrico, como nos padrões de sedimentação 

e de circulação das massas de água, na dinâmica dos gases e na ciclagem dos nutrientes 

(TUNDISI; MATSUMURA-TUNDISI, 2008; CIRILO, 2012). Todas as atividades 

humanas que ocorrem na bacia hidrográfica afetam o reservatório, principalmente se a 

rede de drenagem for dendrítica, sendo importante conhecer o tempo de retenção para o 

controle e monitoramento da poluição (TUNDISI; MATSUMURA-TUNDISI, 2008). 

Os usos múltiplos das águas provenientes dos reservatórios exigem uma operação de 

gerenciamento complexa e um processo constante de monitoramento a fim de manter o 

volume apropriado a suas funções e a qualidade das águas, além da proteção e 

recuperação da biodiversidade da região (TUNDISI et al., 2008; JORGENSEN et al., 

2013). 

As investigações quanto à possibilidade de os reservatórios possuírem alto potencial 

para a emissão de Gases Efeito Estufa (GEE) iniciaram-se no final do século passado 

(RODHE et al., 1991; RUDD et al., 1993; ST LOUIS et al., 2000). De um lado, os 

reservatórios têm sido considerados como sendo sistemas neutros sem relação à emissão 

de gases ou como sumidouros de carbono, dando a ideia de que, principalmente aqueles 
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relacionados à energia elétrica, são fontes de energia renovável completamente verdes; 

por outro lado, estes reservatórios podem ser caracterizados como fontes de gases 

semelhantes às usinas de carvão, já que podem gerar GEE sob a forma do metano (CH4) 

(PRAIRIE et al., 2017a). 

O ciclo biogeoquímico do carbono regula a transferência do carbono na interface ar-

água e se resume à fotossíntese e respiração (SCHUMACK, 2018). Os reservatórios de 

água doce são locais ativos de processamento de carbono (i.e., mineralização, emissões 

de gases na interface ar-água, sedimentação e transporte para jusante da rede 

hidrológica) (PRAIRE et al., 2017a). A formação do gás carbônico (CO2) e/ou do 

metano (CH4) ocorre durante a decomposição da matéria orgânica, tanto pelo processo 

metabólico aeróbico quanto pelo anaeróbico. A fonte de matéria para esse processo 

decorre da matéria orgânica do solo, da biomassa inundada pré-existente, da biomassa 

viva gerada dentro do reservatório (i.e., produção primária) e da biomassa alóctone, 

advinda da bacia hidrográfica, por exemplo, do escoamento superficial (SANTOS et al., 

2008; FARIA et al., 2015). 

As emissões de GEE apresentam variação temporal devido, principalmente, a 

influência de fatores abióticos como as condições meteorológicas, que alteram as taxas 

de trocas gasosas. Dessa forma, a realização de monitoramentos das concentrações e 

fluxos de CO2 e CH2 são necessários para melhor entender a variabilidade e a dinâmica 

de emissões de GEE dos reservatórios tropicais (VALE, 2016). 

Santos et al. (2005) selecionaram nove reservatórios utilizados para a produção de 

energia elétrica no Brasil (i.e., Miranda, Barra Bonita, Segredo, Três Marias, Xingó, 

Samuel, Tucuruí, Itaipu e Serra da Mesa) e mediram a emissão de CO2 e CH4 na coluna 

d’água utilizando o método de bolhas ou trocas de ar e extrapolaram estes resultados 

para obter um valor específico para cada ambiente aquático. Os autores observaram que 

houve ampla variação das emissões devido a variáveis físicas e químicas da água, além 

de observar a baixa correlação entre as emissões e a idade da barragem. Possivelmente 

essas emissões sejam resultantes não somente da decomposição da biomassa existente 

antes do represamento, mas também da matéria orgânica advinda da bacia hidrográfica 

e da produzida na própria barragem (i.e., autóctones), como fitoplâncton e macrófitas 

aquáticas. 

Em função da mudança de um ambiente lótico para lêntico, o represamento da água 
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resulta em diversas mudanças na ciclagem de carbono em todos os compartimentos do 

sistema aquático, acarretando uma combinação de diversas fontes desse elemento, assim 

como sumidouros dos GEE. Sendo assim, faz-se necessário o rastreamento das fontes 

pré-existentes e daquelas consideradas como emergentes a fim de atribuir, de modo 

correto, a parte de emissões de gases que podem ser inerentemente associadas à criação 

do reservatório (PRAIRIE et al., 2017a). 

St. Louis et al. (2000) indicaram a necessidade de mensurar globalmente os fluxos de 

CH4 e CO2, principalmente nas regiões tropicais, em que a temperatura, diferentemente 

de regiões mais frias, apresenta pouca amplitude ao longo do ano. Porém, estimar tanto 

a contribuição humana para o aumento dos GEE quanto as emissões destes gases, 

provenientes do metabolismo dos reservatórios, tem sido considerado um desafio para a 

comunidade científica. Para tal, é necessária uma abordagem acurada para a avaliação 

das interações existentes entre diversos fatores (i.e., profundidade, estratificação 

térmica, uso e ocupação da terra, entre outros) a fim de propor alternativas que visem à 

mitigação de seus potenciais impactos (FERREIRA et al., 2017; PRAIRIE et al, 2017a). 

Um reservatório possui interação com a bacia hidrográfica em que se situa, ou seja, 

com o sistema de drenagem que conecta esses corpos de água naturais ou artificiais e 

controla vários mecanismos de funcionamento desses corpos hídricos. Essas interações 

são de natureza ecológica, econômica e social (JORGENSEN et al., 2013). Wang et al. 

(2017) apontam que as emissões de GEE das águas interiores foram, definitivamente, 

influenciadas pela rápida urbanização e outras atividades humanas. 

A análise da paisagem é um importante instrumento para identificar e quantificar os 

efeitos antropogênicos na paisagem (BOGAERT et al., 2011; ALMEIDA, 2017). Nesse 

sentido, os indicadores ambientais (i.e., naturalidade da paisagem, Distance to Nature) 

possuem grande potencialidade para orientar o processo de planejamento territorial, que 

podem ser definidos como parâmetros que apresentam a capacidade de descrever um 

estado ou avaliar as respostas das condições e mudanças ambientais, sendo 

fundamentais para quantificar e simplificar as informações (ALMEIDA, 2017; BERTO, 

2019). 

Os índices ou métricas da paisagem dispõem informações sobre as características 

estruturais de paisagens complexas, sendo vastamente utilizadas em estudos de 

diagnóstico ecológicos (WU, 2004). Muitos índices têm sido propostos para contribuir 
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na compreensão tanto dos efeitos potenciais das atividades humanas quanto em seu 

dimensionamento. Sendo assim, os indicadores que serão utilizados devem ser precisos 

e confiáveis em descrever uma função específica do ambiente e sinalizar as mudanças 

desejáveis e/ou indesejáveis que já ocorrem (diagnóstico) ou podem vir a ocorrer 

(prognóstico), além de permitir a visualização das principais condições e tendências 

(FUSHITA, 2011). 

 

2. OBJETIVOS 

 

Avaliar a emissão líquida de GEE nos reservatórios de Barra Bonita, Itupararanga e 

Jaguari-Jacareí, localizados no Estado de São Paulo (Sudeste, Brasil), relacionando-a 

com a integridade e a multifuncionalidade da paisagem das suas respectivas áreas de 

influência. 

 

2.1. Objetivos Específicos 

 

● Verificar a dinâmica da paisagem e os principais usos da terra nas áreas de 

influência dos reservatórios antes e depois da sua construção (2010 e 2020) 

(Capítulo 1); 

● Verificar a aplicabilidade da ferramenta G-res para reservatórios brasileiros 

(Capítulo 2); 

● Avaliar a emissão de GEE nos reservatórios situados nas bacias hidrográficas 

selecionadas em função do perfil do uso da terra (i.e., agropecuário - 

monocultura intensiva de cana-de-açúcar, agropecuário – pastagem; e 

conservação) (Capítulo 2); 

● Verificar a influência da dinâmica da paisagem na emissão de GEE em 2020 

(Capítulo 2).  

 

2.2. Hipóteses 
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● A interferência das atividades antropogênicas na emissão de GEE é a mesma em 

áreas de drenagem de reservatórios que possuem perfis de ocupação diferentes 

(i.e., agropecuário e conservação), além de serem as mesmas antes e depois do 

represamento (Capítulo 1); 

● Existem diferenças na emissão de GEE entre os reservatórios em áreas com 

perfil agropecuário (monocultura de cana-de-açúcar), conservação e 

agropecuário (pastagem) (Capítulo 2). 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1. Modificação da paisagem e consequências nos corpos hídricos 

 

Os processos de ocupação da terra pelos homens acarretam grandes alterações nos 

sistemas naturais e geram mosaicos de paisagens com elementos naturais e humanos 

que variam em tamanho, arranjo e forma (BALDWIN et al., 2009; TREVISAN et al., 

2015). O levantamento do uso e cobertura da terra busca identificar a distribuição 

geográfica da tipologia de uso e dos padrões homogêneos da cobertura terrestre, sendo 

uma importante ferramenta de planejamento e de orientação à tomada de decisão. 

Ainda, este levantamento é importante para a construção de indicadores ambientais, 

(i.e., hemerobia) e fornece subsídios para as análises e avaliações dos impactos 

ambientais sobre os ecossistemas (IBGE, 2013; TREVISAN et al., 2015). 

A terra pode ser considerada como um recurso indispensável para a geração de 

renda e sobrevivência para as comunidades humanas, sendo fundamental conhecer 

como esse recurso foi utilizado ao longo do tempo a fim de obter informações visando o 

gerenciamento e proteção dos recursos naturais (GROSS et al., 2016). O termo “uso da 

terra” está associado às atividades conduzidas pelo ser humano através da exploração e 

uso dos recursos naturais. Dessa forma, está relacionado diretamente com as atividades 

socioeconômicas (i.e., agricultura, habitação, proteção ambiental). Já o termo “cobertura 

da terra” é definido como os elementos da natureza (i.e., vegetação, água, afloramento 

rochoso, areia) e as construções artificiais criadas pelo homem, que é de fato o que as 

imagens de sensoriamento remoto são capazes de registrar (ARAÚJO FILHO et al., 

2007; IBGE, 2013). Vale salientar que as imagens não registram as atividades 
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diretamente, cabendo ao intérprete buscar associações, estruturas, texturas e padrões de 

formas para derivar informações referentes às atividades humanas (PAIXÃO et al., 

2020). Sendo assim, embora possam se sobrepor, os termos “uso da terra” e “cobertura 

da terra” não são equivalentes (BRIASSOULIS, 2020). A distinção entre os termos está 

representada esquematicamente no quadro 1. 

 

Quadro 1. Tipos de cobertura da terra associado aos tipos de uso. 

Tipo de cobertura da terra Tipo de uso da terra 

Natural 

Floresta natural 

Unidade de conservação 

Lazer 

Uso misto – Unidade de conservação e 

recreação 

Antrópico agrícola 

Pastagens 

Culturas anuais e perenes 

Solo exposto 

Lazer 

Turismo 

Usos mistos – Culturas anuais e Turismo 

Antrópico não-agrícola 

Área urbana 

Área industrial 

Condomínio de chácaras 

Estradas pavimentadas 

Usos mistos – Área urbana e área industrial 

Corpos hídricos 

Rios/Córregos 

Reservatórios 

Lazer 

Adaptado de Briassoulis (2020). 

 

O mapeamento do uso e cobertura da terra pode ser utilizado como uma ferramenta 

de avaliação, já que permite o monitoramento do ambiente natural por ser uma 

representação cartográfica das diferentes ocupações antrópicas sobre ele, sendo 

importante no monitoramento e na verificação das mudanças nos aspectos 

socioeconômicos de uma região (GROSS et al., 2016; FUSHITA et al., 2017). Ainda, o 

uso e cobertura da terra derivam das atividades econômicas, refletindo o 

desenvolvimento do sistema técnico-científico e as relações estabelecidas entre a 

sociedade e a natureza. (GARCIA, 2017). 

As mudanças no uso da terra são comumente inferidas a partir de mudanças 

espaciais e temporais na cobertura e sua detecção é importante para avaliar os impactos 

potenciais no ambiente, além de desenvolver uma gestão eficaz e estratégias de 
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planejamento (PAVÃO, 2017). De acordo com Simonetti et al. (2019), as implicações 

do atual modelo de uso da terra são diversas, já que os processos relacionados à 

ocupação são acentuados e ocorrem de forma intensa e desordenada nas áreas urbanas. 

As áreas rurais também são responsáveis por alterações no uso da terra que causam 

impactos negativos nos recursos hídricos devido ao uso de defensivos agrícolas e 

fertilizantes, além da não preservação das Áreas de Preservação Permanentes e reservas 

legais previstas na Lei Federal nº 12.651/2012. 

A qualidade da água depende diretamente do uso a que se destina (i.e., 

balneabilidade, consumo humano, irrigação, manutenção da vida aquática) e, para cada 

um deles, existe um padrão de qualidade especificado pela legislação (i.e., CONAMA 

357/05) (SOUZA et al., 2014). A qualidade das águas dos mananciais é influenciada 

diretamente pelos usos e cobertura das terras nas bacias hidrográficas e essa correlação 

tem sido alvo de discussão na literatura (BONNET et al., 2008; LEE et al., 2009; 

SOUZA et al., 2014; GONÇALVES et al., 2016; MAGALHÃES JR et al., 2019; 

SIMONETTI et al., 2019; SOUSA et al., 2021). O modelo predominante de uso e 

cobertura da terra, influenciado pelo desenvolvimento das atividades econômicas, pelo 

adensamento populacional e pela expansão urbana desordenados, têm alterado a 

dinâmica hídrica em bacias hidrográficas (MAGALHÃES JR et al., 2019). Dessa forma, 

faz-se necessário conhecer tanto os usos que existem em uma bacia hidrográfica quanto 

a qualidade da água dos rios para traçar estratégias visando o planejamento e a gestão da 

água (TUNDISI; MATSUMURA-TUNDISI, 2008). 

 

3.2. Análise da paisagem 

 

Uma das formas para realizar a análise da paisagem é a partir da utilização de 

indicadores. Estas ferramentas podem ser extremamente úteis no monitoramento das 

tendências ambientais, na detecção das mudanças que possam exigir alguma 

intervenção, no rastreamento da eficácia da gestão e na transmissão das informações 

sobre condições e tendências ambientais para um público não científico (TURNER et 

al., 2015). 

Um dos índices que visa medir o impacto antrópico na biodiversidade e que pode 

auxiliar no planejamento ambiental é o “Distance to Nature” (D2N), desenvolvido por 
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Rüdisser et al. (2012). Este índice é calculado multiplicando-se dois indicadores: grau 

de Naturalidade (Nd), que classifica as categorias de uso e cobertura da terra a partir da 

escala de hemerobia, que reflete a naturalidade da paisagem a partir de uma escala, e 

Distância ao habitat natural (Dn), que é baseado na distância euclidiana até o polígono 

de área natural mais próximo. Os resultados variam de 0 (i.e., natural) a 1 (i.e., 

artificial).  

O grau de hemerobia foi desenvolvido por Jalas em 1955 para sistematizar os 

diferentes níveis de influência antrópica na regeneração da flora, e que poderia ser 

aplicado a qualquer ambiente terrestre. Esse conceito passou a ser utilizado por outros 

pesquisadores, se tornando uma importante ferramenta na descrição, monitoramento e 

mensuração das transformações causadas pelo homem nas paisagens (FUSHITA, 2011; 

ALMEIDA, 2017; SILVA et al., 2017; FERREIRA et al., 2018; BERTO, 2019; SILVA 

et al., 2021), bem como permite inferir, por categorias/graus, a capacidade de 

autorregulação ou dependência de entradas externas de energia e matéria para a 

manutenção dos processos nos sistemas ambientais. A escala de hemerobia utilizada 

neste trabalho está elencada no Quadro 2. 

 

Quadro 2. Graus de naturalidade, hemerobia e sua respectiva descrição. 

Naturalidade Hemerobia Descrição 

1. Natural Ahemerobiotico 

Sistemas caracterizados por nenhuma ou mínima 

alteração (e.g. influência de processos globais), dotado 

de grande capacidade de autorregulação e com 

baixíssima ou nenhuma interferência antropogênica e 

dependência tecnológica. 

2. Próximo ao 

natural 
Oligohemerobiotico 

Sistemas semelhantes ao anterior, possuem a estrutura e 

funcionamento ecológico esperado, porém com maior 

grau de interferência antropogênica e dependência 

tecnológica. 

3. Semi-natural Mesohemerobiotico 

Sistemas em que os ecossistemas naturais característicos 

não ocorrem mais, sofreram modificações e se tornaram 

novos ecossistemas em função da interferência 

antropogênica, é marcado pela artificialização parcial, 

apresenta baixa dependência tecnológica e uma limitada 

capacidade de autorregulação. 

4. Agricultura Euhemerobiotico 

Sistemas modificados e marcados pelo domínio do 

agronegócio, assim como uma forte dependência 

tecnológica e necessidade de manejo, apresenta uma 

moderada a forte interferência antropogênica e baixa 

capacidade de autorregulação. 

5. Cultural Polihemerobiotico 

Sistemas que englobam áreas de mineração, áreas peri-

urbanas e de transição (rural-urbano), caracterizada pela 

redução dos elementos naturais, bem como uma forte 

dependência de manejo, uma alta interferência 

antropogênica e dependência energética.  
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6. Artificial Metahemerobiotico 

Sistemas artificiais com selamento do solo ≥ 30%, 

criados totalmente pelos humanos e dependente do seu 

manejo, estando sob forte interferência antropogênica e 

marcados pela completa destruição das biocenoses, além 

de uma alta dependência tecnológica. 

Fonte: Blume e Sukopp (1976), Habber (1990), Rüdisser, Tasser e Tappeiner (2012), Walz e Stein 

(2014), Silva (2022). 

 

Por avaliar a estrutura da paisagem e, consequentemente, a influência dos usos na 

qualidade da água, o indicador da paisagem Distance to Nature auxilia na identificação 

do grau de naturalidade e artificialidade das bacias hidrográficas, podendo ser utilizado 

tanto na gestão dos recursos hídricos quanto no manejo das bacias hidrográficas 

(SILVA et al., 2021). 

 

3.3. Unidade de estudo para planejamento e monitoramento: Ottobacias 

 

No âmbito do planejamento territorial, as bacias hidrográficas são tidas como a 

unidade básica de análise para o desenvolvimento de ações e medidas estruturais e não 

estruturais visando a integração entre a gestão dos recursos hídricos e gestão ambiental. 

No Brasil, a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 

1997) instituiu este recorte territorial, que foi empregado também em leis posteriores, 

como a Lei que estabelece as diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico (Lei nº 

11.445, de 5 de janeiro de 2007), e a Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei nº 

12.651, de 25 de maio de 2012) (CARVALHO, 2020). Adotar a bacia hidrográfica 

como unidade territorial de planejamento, além de serem consideradas como unidades 

naturais para a análise de ecossistemas, é um fator que auxilia no processo de 

planejamento e permite a consideração dos fatores ambientais (i.e., usos e cobertura da 

terra, características físicas do território) e reconhece que os efeitos das ações antrópicas 

e as consequentes degradações ocorrem sobre este recorte espacial (BEVILACQUA, 

2012; CARVALHO et al., 2012; COSTA et al., 2016). 

Silva et al. (2021) pontuam que a bacia hidrográfica é uma unidade de planejamento 

e gestão ambiental adequada ao planejamento e ao gerenciamento da paisagem por 

apresentar os sistemas ecológicos e hidrológicos de maneira integrada e por considerar 

as mudanças nos padrões de uso da terra e suas implicações sociais, econômicas e 

ecológicas. Ademais, é nesta área que ocorre o desenvolvimento das atividades 
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humanas (i.e., indústrias, urbanização, agricultura) que interagem com as variáveis 

naturais (SILVA et al., 2021; GUERRA et al., 2022). 

O planejamento das atividades antrópicas em uma bacia hidrográfica é importante 

para o manejo adequado dos recursos existentes, proporcionando o equilíbrio ambiental 

e mantendo a integridade dos serviços ecossistêmicos (i.e., provisão, regulação, cultural 

e suporte) (GARDIMAN JR et al., 2012; GUERRA et al., 2022). 

Uma das metodologias que pode ser empregada na definição das bacias 

hidrográficas é o sistema de Ottocodificação, que foi desenvolvido pelo engenheiro Otto 

Pfafstetter. Esta metodologia se destaca devido à facilidade de implementação e 

interpretação (SANTANA et al., 2020), sendo utilizada em diversos estudos para a 

delimitação de bacias hidrográficas (OLIVEIRA-GALVÃO et al., 2012; 

ROMANHOLI; QUEIROZ FILHO, 2018; GONTIJO et al., 2019; SANTANA et al., 

2020). Este método, baseado na topografia da área drenada, identifica o rio principal 

(i.e., rio que possui a maior área drenada) e codifica suas bacias afluentes por área de 

contribuição, hierarquizando as bacias hidrográficas de acordo com sua área de 

contribuição exclusiva (GOMES et al., 2011; MULLER et al., 2018; SANTANA et al., 

2020). Ademais, visando estabelecer uma relação topológica entre cada par de 

segmentos ou entre um segmento e a respectiva foz da rede, esta metodologia faz uso do 

sistema decimal de numeração: quanto maior o valor do código do tributário analisado, 

mais distante ele estará da foz do curso principal ao qual se conecta diretamente. Ainda, 

há uma distinção entre os dígitos pares e ímpares de um código, o que permite saber se 

o segmento pertence ou não ao curso principal. A utilização de uma quantidade menor 

de dígitos do que os sistemas similares usuais é considerada como uma importante 

vantagem dessa estratégia (SILVA et al., 2008). 

As principais características que fazem este método recomendado são: (i) trata-se de 

um método que permite hierarquização da rede hidrográfica; (ii) a topologia da rede é 

embutida no código; (iii) possui aplicação global; e (iv) é de fácil implementação 

computacional, interagindo bem com os Sistemas de Informação Geográfica (SIGs) e 

permitindo a delimitação de bacias de forma automatizada, o que reduz a probabilidade 

de erros e o tempo de processamento dos dados (ANA, 2012; SANTANA et al., 2020; 

SOKOLOSKI, 2020). 

De acordo com a Resolução nº 30/2002 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos 
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(CNRH), a metodologia desenvolvida por Pfafstetter, que é baseada na hierarquização 

das bacias hidrográficas segundo sua área de contribuição exclusiva, é o método oficial 

para codificação das bacias brasileiras (SOUZA et al., 2009; MULLER et al., 2018). 

 

3.4. Gases de Efeito Estufa em Reservatórios 

 

A premissa de que as usinas hidrelétricas são consideradas como uma fonte de 

energia renovável e limpa vem sendo questionada por pesquisas relacionadas às 

emissões de GEE de seus reservatórios desde a década de 1990 (RUDD et al., 1993; 

KELLY et al., 1994; ROSA et al., 1996). A emissão de GEE dos reservatórios 

hidrelétricos é muito variável e está associada a alguns fatores, como a localização 

geográfica, as condições climáticas, os tipos de solo e a vegetação existentes antes do 

represamento (SANTOS et al., 2017; LU et al., 2020). Alguns autores pontuam que os 

reservatórios localizados em regiões tropicais e subtropicais são considerados como 

hotspots para a produção de GEE em comparação com as regiões boreais e temperadas 

(FEARNSIDE, 2008; KUMAR et al., 2018a). 

A paisagem que será inundada com a criação de um reservatório é, antes do 

represamento, um mosaico de diferentes subunidades ecológicas (i.e., florestas, áreas 

úmidas, áreas agrícolas, assentamentos, corpos hídricos) e cada uma delas pode ter um 

comportamento particular em relação à intensidade do uso do solo e quantidade de GEE 

(Figura 1). O balanço geral de GEE pré-represamento é avaliado a partir da 

multiplicação da área de superfície de cada subunidade de cobertura de terra com um 

fator de emissão específico apropriado para CO2 e CH4. Os resultados são somados, 

considerando-se um período de avaliação de 100 anos, e obtêm-se uma taxa média de 

emissão para toda a área de superfície ocupada pelo reservatório (PRAIRE et al., 

2017a). 
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Figura 1. A paisagem pré-represamento como um mosaico de subunidades ecológicas com diferentes 

comportamentos de GEE (Modificado de Praire et al., 2017a). 

 

Os fluxos de GEE nos reservatórios são mais expressivos nos primeiros anos de 

existência do reservatório devido a maior quantidade de matéria orgânica (MO) de 

origem terrestre que fica submersa e tende a reduzir e estabilizar com o passar do 

tempo. (SANTOS et al., 2008). As fontes de MO, dentre outras: (i) biomassa vegetal e 

MO do solo, que foram submersos durante o enchimento do reservatório; (ii) MO 

dissolvida e particulada de origem alóctone proveniente da bacia de drenagem do 

reservatório; e (iii)MO de origem autóctone, gerada no reservatório a partir da produção 

primária (FERREIRA, 2015). Ainda, as emissões de GEE apresentam uma variação 

temporal devido, principalmente, a influência de fatores abióticos como as condições 

meteorológicas, que alteram as taxas de trocas gasosas. Dessa forma, a realização de um 

monitoramento de curto e longo prazos das concentrações e fluxos de CO2 e CH2 são 

necessários para melhor entender a variabilidade e a dinâmica de emissões de GEE dos 

reservatórios tropicais (VALE, 2016). 

Santos et al. (2005) selecionaram nove reservatórios utilizados para a produção 

de energia elétrica no Brasil e mediram a emissão de CO2 e CH4 na coluna d’água 

utilizando o método de bolhas ou trocas de ar e extrapolaram estes resultados para obter 

um valor específico para cada ambiente aquático. Os autores observaram que houve 

uma ampla variação das emissões devido às variáveis físicas e químicas da água, além 

de observar uma baixa correlação entre as emissões e a idade da barragem. 
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Possivelmente essas emissões são resultantes não somente da decomposição da 

biomassa existente antes do represamento, mas também da matéria orgânica advinda da 

bacia hidrográfica e da produzida na própria barragem (i.e., autóctones), como a 

vegetação aquática. 

A utilização da modelagem pode auxiliar no planejamento adequado e oportuno 

para que os impactos de curto ou longo prazo das mudanças climáticas possam ser 

minimizados (KUMAR et al., 2018b; WANG et al.,2018). Sendo assim, uma das 

metodologias disponíveis para estimar as emissões de GEE pelos reservatórios com uma 

maior precisão é a ferramenta G-res. Este modelo foi considerado como um modelo 

fácil, de abordagem confiável e amplamente aplicável, que utiliza relações empíricas 

entre fatores ambientais e emissões para estimar os fluxos de GEE do reservatório 

(DHAKAL, 2018; LOVELOCK et al., 2019). Desenvolvida pela International 

Hydropower Association (IHA) e pela UNESCO Chair in Global Environmental 

Change, esta ferramenta se baseia em várias relações estatísticas derivadas da análise 

global de fluxos de GEE medidos e já publicados, como funções de variáveis climáticas 

específicas do local, idade e forma do reservatório, além do conteúdo de carbono no 

solo inundado (PRAIRE et al., 2017a).  

A plataforma G-res considera as questões ambientais específicas de um reservatório 

para prever suas emissões associadas de CO2 e CH4 e caracterizar a evolução dos fluxos 

de GEE ao longo do tempo de vida esperado do reservatório. A ferramenta pode, ainda, 

estimar o balanço de GEE da paisagem afetada, visando prever a mudança induzida 

pelos reservatórios nos fluxos de GEE para a atmosfera da paisagem inundada e pode 

ser utilizada tanto em reservatórios existentes quanto em potenciais com uma 

funcionalidade do Earth Engine (PRAIRE et al., 2017a; PRAIRE et al., 2017b; PRAIRE 

et al., 2021). 

Os resultados obtidos pela ferramenta G-res oferecem a possibilidade de conhecer o 

impacto potencial que a criação de um reservatório poderá ter. Assim, é possível 

conhecer a necessidade de medidas para reduzir as emissões de GEE de um 

determinado reservatório e analisar as emissões resultantes de atividade humana não 

relacionada à criação do reservatório (ION et al., 2021). 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

4.1. Descrição do método de análise 

 

A Figura 2 é uma representação das etapas de desenvolvimento da pesquisa, que 

consistiram na obtenção dos dados, no tratamento espacial das informações e aplicação 

nas ferramentas de análise. O levantamento dos usos e cobertura da terra foram 

realizados para o período anterior ao represamento e para os anos de 2010 e 2020 e 

trabalhados em softwares de geoprocessamento (i.e., ArcGIS e ENVI) e os dados 

referentes ao fósforo foram amostrados a partir do banco de dados da Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). Os resultados obtidos foram 

sistematizados e discutidos. 

 

 

Figura 2. Fluxograma da metodologia utilizada. 

 

A modelagem das emissões de GEE é baseada na análise estatística das 

emissões brutas de 223 reservatórios em todas as zonas climáticas e as variáveis 

principais são: temperatura, idade do reservatório, área litoral, zona climática, radiância 

solar, concentração de fósforo nos reservatórios, teor de carbono do solo, regime de 
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operação do reservatório, uso e cobertura da terra, tipo de solo e área do reservatório. Os 

dados de entrada devem ser preparados pelo usuário antes do acesso a ferramenta 

(PRAIRE et al., 2017b; ION et al., 2021). 

As áreas de influência dos reservatórios de Barra Bonita (agropecuário – 

monocultura intensiva de cana-de-açúcar), Itupararanga (conservação) e Jaguari-Jacareí 

(agropecuário – pastagem) estão localizados em duas bacias hidrográficas do estado de 

São Paulo: a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) 5 (Piracicaba-

Capivari-Jundiaí) e 10 (Sorocaba e Médio Tietê) (Figura 3). 

 A maior parte da área de drenagem da UGRHI dos Rios Piracicaba-Capivari-

Jundiaí, que é de aproximadamente 15.377 km², está localizada no estado de São Paulo 

(92,45%) e o restante em Minas Gerais (7,55%) e faz parte da bacia hidrográfica do Rio 

Tietê (AGÊNCIA DA BACIA PCJ, 2020). Ainda, a UGRHI 5 é considerada como uma 

bacia de extrema importância para o estado de São Paulo por ser o segundo maior polo 

econômico do estado e um importante centro industrial (FREDERICE, BRANDÃO, 

2016). Na área existem 44 Unidades de Conservação (UCs), sendo 33 de Uso 

Sustentável e 11 de Proteção Integral (AGÊNCIA DA BACIA PCJ, 2020). 

A UGRHI dos rios Sorocaba e Médio Tietê possui uma área total de 11.829 km², 

abrange 52 municípios e 90,05% da população da bacia vive em áreas urbanas. A área 

abrange 10 UCs de Proteção Integral e 19 UCs de Uso Sustentável, totalizando 29 UCs 

(COMITÊ SOROCABA-MÉDIO TIETÊ, 2022). 
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Figura 3. Localização geográfica da área de estudo. 
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Para utilizar a ferramenta Gres, é necessário ter os dados de uso e cobertura da terra 

antes do represamento. Sendo assim, o ano de construção dos reservatórios, juntamente 

com os perfis de ocupação e o tempo de retenção, foram importantes para a escolha dos 

três reservatórios localizados no estado de São Paulo. Todos os reservatórios possuem 

dados disponíveis no programa de monitoramento básico da CETESB. Durante o mês 

de janeiro de 2022, 203 pontos foram verificados in loco nas áreas de influência (Figura 

4). 

 

 

Figura 4. Localização dos reservatórios e dos pontos amostrais. 

 

4.2. Reservatório de Barra Bonita 

 

O reservatório de Barra Bonita, que possui no entorno perfil agropecuário 

(monocultura intensiva de cana-de-açúcar), foi construído em 1963 a partir do 

barramento dos rios Tietê e Piracicaba e visava a geração de energia elétrica, além da 

criação de um sistema de navegação no rio Tietê (MATSURA-TUNDISI; TUNDISI, 

2005). O reservatório é o primeiro de uma série de seis grandes reservatórios no rio 
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Tietê e possui outros usos, como: recreação, turismo, irrigação, abastecimento público e 

industrial e pesca (PRADO, 2004; PETESSE et al., 2007; TUNDISI; MATSURA-

TUNDISI; ABE, 2008; BUZELLI et al., 2013). Ainda, o reservatório sofre com o 

processo de eutrofização devido ao aporte de nutrientes (i.e., nitrogênio e fósforo) 

advindos tanto dos rios principais quanto das fontes não pontuais existentes em sua 

bacia hidrográfica (TUNDISI; MATSURA-TUNDISI; ABE, 2008). A formação do 

reservatório de Barra Bonita inundou uma área de 34 mil hectares que abrangia áreas 

para a pastagem de gado, cultivo de café, cana-de-açúcar e culturas de subsistências, 

além de áreas de extração de barro para a produção das cerâmicas das cidades da região 

(i.e., Barra Bonita, Bariri e Pederneiras) (MASSEI, 2007). A área de influência 

delimitada abrange os municípios de Anhembi, Barra Bonita, Botucatu, Conchas, Dois 

Córregos, Igaraçu do Tietê, Mineiros do Tietê, Piracicaba, Santa Maria da Serra, São 

Manuel, São Pedro e Torrinha, além de ser abrangida por parte das APAs Corumbataí-

Botucatu-Tejupá Perímetros Corumbataí e Botucatu (Decreto Estadual nº 20.960/1983), 

Barreiro Rico (Decreto Estadual nº 63.994/2018) e Tanquã – Rio Piracicaba (Decreto 

Estadual nº 63.993/2018), além da Estação Ecológica Barreiro Rico (Decreto Estadual 

nº 51.381/2006). 

 

4.3. Reservatório de Itupararanga 

 

No perfil de conservação, foi selecionado o reservatório de Itupararanga, que está 

localizado na UGRHI Sorocaba-Médio Tietê, entrou em operação em 1912 e foi 

construída pela LIGHT a fim de gerar energia elétrica. Formado pelos rios 

Sorocamirim, Sorocabuçu e Una, a represa é atualmente administrada pela Companhia 

Brasileira de Alumínio do Grupo Votorantim (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2012; 

FRASCARELI et al., 2015). A barragem foi construída para controlar a vazão do rio 

Sorocaba, pois o município de Sorocaba ocupou as áreas de várzea do rio e sofre com 

inundações frequentes, além de ser um dos maiores mananciais de água potável da 

região metropolitana de Sorocaba (TANIWAKI et al., 2013; HARKOT, 2019). 

Ademais, o reservatório está inserido na Área de Proteção Ambiental (APA) de 

Itupararanga que visa assegurar a manutenção da qualidade das águas do manancial da 

represa, e as áreas de vegetação do entorno do reservatório vêm sendo substituídas por 
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empreendimentos imobiliários e agricultura (Leis Estaduais nº 10.100/1998 e nº 

11.579/2003; TANIWAKI et al., 2013; MARAFÃO, 2016). Os municípios abrangidos 

pela área de influência são: Alumínio, Ibiúna, Mairinque, Piedade e Votorantim. 

 

4.4. Reservatório de Jaguari-Jacareí 

 

O reservatório Jaguari-Jacareí, cujo perfil é agropecuário (pastagem), é formado por 

duas barragens e um canal de interligação, o que os constitui em um só reservatório 

(WHATELY; CUNHA, 2007) e faz parte do Sistema Cantareira, que é formado por seis 

reservatórios, com túneis e canais que visam à captação de água para prover o 

abastecimento público da Região Metropolitana de São Paulo (ANA, DAEE, 2016). As 

nascentes do rio Jaguari estão localizadas no estado de Minas Gerais, enquanto o rio 

Jacareí possui suas nascentes no Estado de São Paulo (WHATELY; CUNHA, 2007). O 

entorno desta represa era predominantemente rural na época de sua construção na 

década de 1970 vem atraindo indústrias devido à facilidade de deslocamento à Região 

Metropolitana de São Paulo (OLIVEIRA et al., 2008). A área de influência delimitada 

abrange as APAs Piracicaba Juqueri-Mirim Area II (Decreto Estadual nº 26.882/1987) e 

Sistema Cantareira (Decreto Estadual nº 10.111/1998), além dos municípios de 

Bragança Paulista, Joanópolis, Piracaia e Vargem, localizados no estado de São Paulo, e 

o município de Extrema, no estado de Minas Gerais. 
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CAPÍTULO 1 
 

“Mudanças na naturalidade na área de drenagem dos reservatórios: 

pré e pós construção da barragem” 
 

 

 

1. Introdução 

 

O desenvolvimento das atividades antrópicas nas bacias hidrográficas resulta na 

alteração das condições naturais da superfície, podendo acarretar mudanças na 

qualidade da água, no comprometimento do equilíbrio ecológico dos ecossistemas 

(ANDRADE et al., 2015; TUNDISI, 2018). Estudos comprovaram a relação entre a 

qualidade da água de um reservatório e os usos e cobertura da terra, gerando alterações 

no aporte de nutrientes (SCHINDLER et al., 2016; BAYDUM et al., 2018), aumento da 

toxicidade das águas (ANDRADE et al., 2015; MELLO et al., 2018) e influência na 

quantidade e qualidade dos serviços ecossistêmicos (LANG et al., 2017; BRITO et al., 

2018). 

Para compreender a dinâmica espacial e a interferência antrópica sobre os 

ecossistemas terrestres (i.e., processos de urbanização, surgimento de novas áreas 

agrícolas) é fundamental identificar as alterações na superfície do solo. Para isso são 

utilizadas imagens de satélites em datas diferentes e em uma mesma área que podem ser 

direcionadas tanto para a conservação da biodiversidade quanto para subsidiar o manejo 

dos ecossistemas (Santos, 2011; Borges et al., 2021), realizar o planejamento ambiental 

da paisagem regional e local (WECKMÜLLER et al., 2013; UACANE et al., 2020) e 

detectar e quantificar os efeitos antrópicos na paisagem (BOGAERT et al., 2011; 

LADWIG et al., 2018). 

Uma métrica que permite avaliar o impacto antrópico em ecossistemas naturais com 

base na dinâmica do uso e cobertura da terra é o índice “Distance to Nature” (D2N), 

desenvolvido por Rüdisser et al. (2012), sendo considerado de fácil interpretação e é 

baseado na distância ao habitat natural e o grau de naturalidade. O D2N foi utilizado em 

estudos sobre a quantificação de efeitos antropogênicos na paisagem (ANDRE et al., 

2018) e as suas interferências antropogênicas sobre áreas protegidas e seu entorno 
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(ALMEIDA et al., 2018); a influência da biofonia em ambientes urbanos (DEIN & 

RÜDISSER, 2020) e a associação entre a condição de naturalidade e a incidência de 

sintomas alérgicos em crianças (DZHAMBOV et al., 2020). 

Tendo em vista aplicabilidade do D2N em diversas áreas do conhecimento, porém 

com escassos estudos em regiões de influência de reservatórios, esta pesquisa possui 

como objetivo identificar e quantificar a interferência das atividades antropogênicas na 

área de drenagem dos reservatórios de Barra Bonita, Itupararanga e Jaguari-Jacareí, com 

base no D2N e considerando perfil de ocupação da terra (para conservação e/ou uso 

agropecuário, i.e., cana-de-açúcar e pastagem) antes da construção das barragens e nos 

anos de 2010 e 2020.  

As hipóteses dessa pesquisa foram: (i) a interferência das atividades antropogênicas 

é a mesma em áreas de drenagem de reservatórios com perfis agropecuário e de 

conservação; e (ii) as interferências das atividades antropogênicas na área de drenagem 

são as mesmas antes e depois dos represamentos, considerando um intervalo de até 100 

anos. 

 

2. Materiais e Métodos 

 

2.1. Área de Estudo 

 

Foram avaliados três reservatórios considerando os perfis de ocupação agropecuário 

- pastagem extensiva (reservatório Jaguari-Jacareí), agropecuário - monocultura 

intensiva de cana-de-açúcar (reservatório de Barra Bonita) e conservação (reservatório 

de Itupararanga). Esses reservatórios estão localizados no estado de São Paulo (Brasil), 

que possui uma intensa atividade agrícola e uma política de conservação das áreas 

estabelecida e implementada. As principais características dos reservatórios estão 

elencadas na Tabela 1. 

O perfil agropecuário (monocultura intensiva de cana-de-açúcar) é representado pela 

área de influência do Reservatório de Barra Bonita, que é formado pelos rios Piracicaba 

e Tietê e sua construção teve, como principal objetivo, a geração de energia elétrica 
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(BUZELLI et al., 2013). Dentre outros usos, destacam-se: transporte fluvial, recreação, 

turismo, irrigação, abastecimento público e industrial e pesca (PRADO, 2004; 

PETESSE et al., 2007; BUZELLI et al., 2013). 

 

Tabela 1. Principais características dos reservatórios de Barra Bonita, Itupararanga e Jaguari-Jacareí. 

Características Barra Bonita Itupararanga Jaguari-Jacareí 

Ano de operação 1963 1914 1982 

Área de influência (km²) 3284,69 302,07 635,82 

Área máxima inundada (km²) 324,84 29,9 49,91 

Estado trófico Eutrófico Mesotrófico 

Mesotrófico (Jaguari) 

e Oligotrófico 

(Jacareí) 

Tempo de retenção (dias) 30 - 90 112 - 749 368,5 

Municípios abrangidos 

Anhembi, Barra Bonita, 

Botucatu, Conchas, 

Dois Córregos, Igaraçu 

do Tietê, Mineiros do 

Tietê, Piracicaba, Santa 

Maria da Serra, São 

Manuel, São Pedro, 

Torrinha 

Alumínio, Ibiúna, 

Mairinque, Piedade, 

Votorantim 

 

Bragança Paulista, 

Extrema (MG), 

Joanópolis, Piracaia, 

Vargem 

 

Fonte: Matsumura-Tundisi et al. 2005; Tundisi et al. 2008; ANA, DAEE 2016; Casali et al. 2017; De-

Carli et al. 2017; Leão Jr et al. 2018; Harkot 2019; CETESB 2020. 

 

No perfil de conservação, foi selecionada a área de influência do Reservatório de 

Itupararanga, que é formado pelo represamento das águas dos rios Sorocabuçu e 

Sorocamirim (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2009). A barragem foi construída pela 

Companhia de Energia Elétrica Light para gerar energia elétrica, sendo um dos maiores 

mananciais de água potável da região metropolitana de Sorocaba, abastecendo os 

municípios de Sorocaba, Votorantim, Mairinque, Alumínio, Ibiúna e São Roque 

(PEREIRA, 2008; TANIWAKI et al., 2013). Harkot (2019) pontua que, além do 

fornecimento de energia e posterior necessidade de abastecimento público, o 

reservatório foi construído para controlar a vazão do rio Sorocaba, já que o município 

de Sorocaba ocupou as áreas de várzea do rio e sofrem inundações frequentes. 

O perfil agropecuário (pastagem) é caracterizado pela área de influência do Sistema 

Jaguari-Jacareí, que é formado por duas barragens e um canal de interligação, 

constituindo-os em um só reservatório (WHATELY; CUNHA, 2007). Esse sistema 

interligado faz parte do Sistema Cantareira, que é formado por seis reservatórios, com 
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túneis e canais que visam a captação de água para prover o abastecimento público da 

Região Metropolitana de São Paulo (ANA, DAEE 2016). 

As áreas de influência desses reservatórios foram determinadas a partir das 

Ottobacias, uma metodologia oficial de hierarquização adotado pela Agência Nacional 

de Águas e Saneamento Básico (ANA), responsável por regular o acesso e o uso dos 

recursos hídricos de domínio da União; acompanhar a situação dos recursos hídricos do 

país e coordenar a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos (ANA, 

2021). Esta metodologia foi desenvolvida por Otto Pfafstatter na década de 1980 e a 

delimitação é feita a partir da identificação do rio principal (i.e., aquele que possui a 

maior área drenada) (GOMES et al., 2011). As três áreas de influência são ottobacias de 

nível 6. 

Em todas as áreas selecionadas existem, ao menos, uma Área de Preservação 

Ambiental (APA), que é uma das modalidades de Unidade de Conservação (UC) 

criadas a partir do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC; 

Lei nº 9.985/2000). As APAs geralmente são extensas e têm ocupação humana em 

diferentes níveis, sendo consideradas como unidades de uso sustentável, e o seu uso 

deve ser disciplinado pelo Plano de Manejo (BRASIL, 2000). Essas UCs são 

equivalentes à categoria V da classificação de áreas protegidas da IUCN (GAMARRA 

et al., 2019).  

A área de influência do Reservatório de Barra Bonita possui 44,22% da sua área 

com UCs e é abrangida por parte da APA Corumbataí-Botucatu-Tejupá – Perímetro 

Corumbataí, APA Corumbataí-Botucatu-Tejupá – Perímetro Botucatu, que foram 

criadas pelo Decreto Estadual nº 20.960/1983 e a Estação Ecológica Barreiro Rico 

(Decreto Estadual 51.381/2006). A área ainda é abrangida pelas APAs Barreiro Rico 

(Decreto Estadual 63.994/2018) e Tanquã – Rio Piracicaba (Decreto Estadual nº 

63.993/2018), que foram criadas recentemente e, por isso, não influenciaram os dados 

obtidos no período estudado. Na bacia do reservatório de Itupararanga encontra-se a 

APA Itupararanga (Lei Estadual nº 10.100/1998 e alterada pela Lei Estadual 

11.579/2003), que está presente em 85,75% da área delimitada. Por fim, o reservatório 

Jaguari-Jacareí é abrangido por duas APAs: Piracicaba Juqueri – Mirim Area II 

(Decreto Estadual 26.882/1987) e Sistema Cantareira (Lei Estadual nº 10.111/1998). 

Essas unidades correspondem a 90,20% da área de influência deste reservatório. 
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2.2. Metodologia 

 

O uso e cobertura da terra para o período pré-represamento foi identificado com 

base nas cartas topográficas articuladas na escala 1:50.000, disponibilizadas em WMS 

da plataforma DataGEO (Sistema Ambiental Paulista); no Mapa Agrícola do Estado de 

São Paulo (1901) e na Carta Geral do Estado de São Paulo (1910), que estão 

disponibilizados no acervo digital do Museu Paulista. Para o ano de 2010 e 2020, foram 

utilizadas as imagens sínteses LandSat-5 sensor TM com a composição em falsa cor de 

3 bandas espectrais (5R4G3B) e LandSat-8 sensor OLI com a composição em falsa cor 

de 3 bandas espectrais (6R5G4B), respectivamente, com resolução espacial de 30 

metros e obtidas e processadas no serviço Google Engine. Os dados pré-represamento 

foram digitalizados manualmente; e para os anos de 2010 e 2020, adotou-se a 

classificação orientada a objetos (GEOBIA) no software ENVI 5.1, com acurácia acima 

de 70%.  

De acordo com Rüdisser et al. (2012), o índice D2N combina as imagens raster 

utilizadas para o cálculo de dois indicadores baseados no mapeamento de uso e 

cobertura da terra: Grau de Naturalidade (Nd), que utiliza os graus de Hemerobia, e o 

índice Distância do Habitat Natural (Dn), que considera, para cada pixel, a distância 

Euclidiana até o polígono de área classificada como “natural” ou “near natural”. 

O grau de Hemerobia descreve a influência antrópica na paisagem em termos de 

comprometimento da capacidade de auto-regulação do sistema, sendo obtido do 

levantamento do uso e cobertura da terra, a fim de diagnosticar as pressões antrópicas 

que são exercidas em uma determinada área (FUSHITA et al., 2017; SILVA et al., 

2017; BÜHLER, 2020). 

O índice D2N é uma combinação dos valores normalizados de Dn e Nd em uma 

escala de 0, que indica as áreas naturais com alta resiliência frente a perturbações 

(naturais ou de origem antropogênica) e capacidade de autorregulação do sistema 

ambiental conservado, a 1, que representa um habitat completamente artificial ou 

distante do natural (RÜDISSER et al., 2012), com baixa resiliência às perturbações e 

comprometimento da capacidade de autorregulação do sistema ambiental. Esses 
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resultados são divididos em categorias, conforme listado na Tabela 2. A variação 

espaço-temporal da condição de naturalidade foi gerada por álgebra de mapas. 

 

Tabela 2. Intervalos de classificação da paisagem para o índice D2N. 

Categorias Descrição 

0 – 0,06 Paisagens com cobertura vegetal natural predominante 

0,06 – 0,25 
Paisagens cultivadas que possuem um alto grau de elementos naturais ou quase naturais 

da paisagem 

0,25 – 0,5 

Valores intermediários que representam tanto paisagens intensamente alteradas com 

quantidade significativa de habitats naturais e próximos aos naturais quanto paisagens 

homogêneas e amplamente utilizadas com pouca cobertura natural ou quase natural, que 

possuem uma distância média maior dessas áreas 

Acima de 0,5 
A paisagem é caracterizada por um alto grau de urbanização ou uso agrícola intenso 

com pouca ou nenhuma área natural ou quase natural 

Fonte: Rüdisser et al. (2012) 

 

Para verificar diferença quantitativa na condição de naturalidade entre as três áreas, 

assim como na condição da naturalidade antes do represamento, em 2010 e 2020, 

utilizou-se a análise multivariada de variância por permutação (PERMANOVA) 

(ANDERSON, 2001, 2005) com distância euclidiana (APÊNDICE 1). A comparação 

pair-wise posteriori foi gerada para sub-amostras de 1000 pontos amostrados 

randomicamente e sem repetição para cada período e bacia, totalizando 8000 pontos. 

As análises foram executadas a partir do programa R (R Core Team 2021), pacotes 

“raster”, “rgdal” e “sf” para as análises espaciais (PEBESMA 2018; BIVAND et al., 

2021; HIJMANS, 2021) e os pacotes “dismo” e “vegan” para as análises estatísticas 

(HIJMANS et al., 2020; OKSANEN et al., 2020) (APÊNDICE 2). 

 

3. Resultados 

 

Os usos e cobertura da terra foram divididos em quatro categorias: (i) ambientes 

aquáticos, referente aos corpos hídricos identificados; (ii) antrópico agrícola, que 

engloba pastagens, solos expostos e cultivos agrícolas (i.e., cana-de-açúcar, 

silvicultura); (iii) antrópico não agrícola, com as áreas urbanas, condomínios de 

chácaras e estradas pavimentadas; (iv) natural, referente a áreas de vegetação e (v) 
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reservatórios identificados pela classificação supervisionada (APÊNDICE 3). A relação 

dos usos e cobertura da terra identificados no período pré-represamento, 2010 e 2020 

estão listados na Tabela 3. A acurácia do mapeamento nas áreas de influência no ano de 

2010 e 2020, mensurada pelo índice de Kappa, foi de 89,61% e 72,93%, 

respectivamente. 

Houve diminuição das áreas destinadas ao uso antrópico agrícola após o 

represamento em todos os perfis de ocupação. Essas mudanças estão relacionadas com a 

construção das barragens e com o aumento das áreas antrópicas não agrícolas (i.e., áreas 

urbanas, rodovias, condomínios em geral). Em relação às áreas naturais, houve 

diminuição de cerca de 1% no perfil agropecuário (monocultura intensiva) entre o 

período pré-represamento (ocupava 14,69% da área total) e 2010 (13,41%). No mesmo 

período, as áreas naturais aumentaram nas áreas com perfil conservação (Itupararanga) e 

no perfil agropecuário-pastagem (Jaguari-Jacareí). Os ambientes aquáticos (i.e., corpos 

hídricos, excluindo a área ocupada pelo reservatório) reduziram nos três perfis de 

ocupação e o mesmo foi observado para áreas inundáveis destes reservatórios entre os 

anos de 2010 e 2020. 

Em relação ao índice D2N (Figura 5), as áreas dos três perfis apresentaram 

diminuição das áreas com condição de artificialidade elevada (0,5 – 1) e da condição de 

intensamente alterada (0,25 – 0,5) no período estudado, ou seja, desde o represamento, a 

quantidade em área de sistemas com a capacidade de autorregulação comprometida 

diminuiu. Houve aumento das paisagens com um alto grau de elementos naturais ou 

quase naturais (0,06 – 0,25) no perfil agropecuário - monocultura no período pré-

represamento e no ano de 2010 (de 35,38% para 37,81%), seguido de pouca redução 

entre os anos de 2010 e 2020 (de 37,81% para 37,62%); os perfis de conversação e 

agropecuário-pastagem apresentaram redução dessa condição durante todo o período 

estudado.  

As principais mudanças na condição de naturalidade ocorreram para a direção de 

maior naturalidade, com redução de áreas em condição de maior artificialidade durante 

todo o período nos três perfis (Figura 6). 

Todos os perfis de ocupação apresentaram aumento das paisagens com condição de 

alta naturalidade (0 – 0,06) no período pré-barramento até 2020. Esse aumento foi mais 

pronunciado no perfil de conservação (área de influência do reservatório de 
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Itupararanga), seguido dos perfis agropecuário-pastagem (área de influência dos 

reservatórios de Jaguari-Jacareí) e agropecuário – monocultura intensiva (área de 

influência do reservatório de Barra Bonita. 

Observa-se que a diferença na condição de naturalidade da paisagem teve diferença 

significativa entre os períodos pré e pós-represamento (F = 49,807; p: 0,001) e também 

entre as áreas de influência (F = 111,43; p: 0,001). A diferença também foi significativa 

entre os anos (D2NBD> D2N2010> D2N2020) nos três perfis de ocupação (Agropecuário-

monocultura: F = 13,501; p: 0,001 / Conservação: F = 118,94; p: 0,001/ Agropecuário-

pastagem: F = 53,088; p: 0,001) e entre os perfis (D2NPAM> D2NPAP> D2NPC) em cada 

período (Pré-represamento: F = 36,78; p: 0,001 / 2010: F = 142,84; p: 0,001/ 2020: F = 

191,42; p: 0,001). Com base nos valores obtidos de D2N, pode-se inferir que o perfil de 

ocupação direcionado à conservação esteve sob menor influência das atividades 

antrópicas em relação ao perfil agropecuário-pastagem e ao perfil agropecuário-

monocultura e que a condição de naturalidade da paisagem melhorou no ano de 2020 

em relação a 2010 e do período pré-represamento. 
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Tabela 3. Uso e cobertura da terra pré-represamento, 2010 e 2020 (ha), sendo PAM = perfil agropecuário-monocultura (área de influência do reservatório de Barra Bonita); 

PC = perfil de conservação (área de influência do reservatório de Itupararanga); PAP = perfil agropecuário-pastagem (área de influência do reservatório Jaguari-Jacareí). 

Usos 
Pré-represamento 2010 2020 

PAM PC PAP PAM PC PAP PAM PC PAP 

Ambiente aquático 5.853,80 543,52 1.093,41 5.173,98 355,08 893,66 4.524,17 337,56 926,46 

Antrópico agrícola 272.306,23 21.761,67 53.556,51 242.471,68 14.978,73 36.518,44 226.779,07 12.087,36 32.992,69 

Antrópico não-

agrícola 
1.827,31 72,82 794,08 8.831,85 1.741,74 5.838,56 10.617,38 2.524,73 7.463,16 

Natural 48.247,92 7.719,42 8.088,53 44.057,21 10.386,12 15.088,44 59.457,24 12.587,13 17.745,69 

Reservatórios 233,55 110,06 49,64 27.934,09 2.745,82 5.243,07 27.090,95 2.670,71 4.454,16 
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Figura 5. Aplicação do índice D2N para os reservatórios de Barra Bonita (A), Itupararanga (B) e Jaguari-

Jacareí (C) pré-represamento (PR), no ano de 2010 (10) e no ano de 2020 (20). Em (D) há um resumo dos 

valores D2N referentes às quatro categorias. 



 

39 

 

 

Figura 6. Mapa da mudança temporal do índice D2N entre o pré-represamento e o ano de 2020 (PR20) e 

entre os anos de 2010 e 2020 (1020) para as áreas de influência dos reservatórios de Barra Bonita (A), 

Itupararanga (B) e Jaguari-Jacareí (C); (D) Representação gráfica dos valores do D2N para cada área. 
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4. Discussão 

 

Nas três bacias de drenagem foi observada uma diminuição da quantidade de áreas 

agrícolas e um aumento das áreas não agrícolas. Na bacia de drenagem com perfil 

agropecuário – monocultura intensiva de cana de açúcar (reservatório de Barra Bonita), 

houve uma diminuição na quantidade de áreas naturais comparando o período pré-

represamento com o ano de 2010. Porém, este padrão não foi seguido para o ano de 

2020, pois houve aumento da área de vegetação natural. Nos perfis de conservação 

(bacia de drenagem do reservatório de Itupararanga) e de agropecuária-pastagem (bacia 

de drenagem dos reservatórios Jaguari-Jacareí), houve um aumento na quantidade de 

áreas naturais no período estudado. Apesar disso, as áreas com uso antrópico agrícola e 

não agrícola predominam em todos os perfis, o que também foi observado em outros 

estudos que utilizaram o índice D2N no Brasil (ALMEIDA et al., 2018; ROVANI et al., 

2019). 

Diferentemente do perfil agropecuário - monocultura intensiva de cana de açúcar, no 

perfil de conservação (entorno do reservatório de Itupararanga) há o predomínio de 

pequenas propriedades rurais que cultivam culturas hortaliças diversas, morangos, 

cebola, tomate, entre outras olerícolas (BEU et al., 2011) e no perfil agropecuário-

pastagem (dos reservatórios Jaguari-Jacareí), as principais atividades agrícolas são 

desenvolvidas em pequena escala e são: a pecuária, suinocultura e culturas anuais e 

perenes (i.e., milho, cana de açúcar, mandioca, laranja e silvicultura) (HOEFFEL et al., 

2008). Os resultados encontrados neste trabalho vêm ao encontro das abordagens 

(framework) land-sparing e land-sharing, que vêm sendo discutidas por diversos 

trabalhos no mundo (LOCONTO et al., 2020; REDHED et al., 2020; SANTOS et al., 

2020).  

A estratégia land-sparing refere-se à intensificação humana dos usos da terra (como 

a agricultura e a urbanização) em certas áreas para deixar outras áreas (geralmente 

marginais) para a conservação da biodiversidade. Em contrapartida, a estratégia land-

sharing considera a interação sinergética dos usos antrópicos e as áreas destinadas à 

conservação dentro de um complexo mosaico da paisagem (PHALAN, 2018). Neste 

gradiente, podemos definir que o perfil agropecuário - monocultura intensiva de cana-

de-açúcar refere-se à primeira abordagem, o perfil conservação relaciona-se à segunda 
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abordagem e o perfil agropecuário-pastagem extensiva encontra-se em uma posição 

intermediária.  

Conforme Santos e colaboradores (2020), o Brasil suporta mais florestas tropicais 

que outros países e que está entre os principais produtores mundiais de carne bovina, 

soja, cana-de-açúcar (como é o caso do perfil agropecuário-monocultura) e outras 

commodities. Entretanto, pouco se sabe sobre como os potenciais de produção e 

conservação são distribuídos em relação às condições sociais e econômicas propícias. 

Independentemente da abordagem considerada (land-sharing ou land-sparing), 

observa-se que houve melhora na condição de naturalidade, com redução no 

comprometimento da capacidade de autorregulação e da resiliência na paisagem dessas 

áreas de drenagens e esse processo de recuperação tem as especificidades da 

relacionadas ao contexto em que estão inseridas 

Considerando o papel das áreas agrícolas na economia do estado de São Paulo, 

especialmente daquelas destinadas ao cultivo de cana de açúcar, o governo do estado 

organizou o Zoneamento Agroambiental da Cana-de-Açúcar em 2008 a fim de 

disciplinar e organizar a expansão e ocupação do solo pelo setor sucroenergético, além 

de subsidiar a elaboração de políticas públicas voltadas para as questões relacionadas ao 

setor (SÃO PAULO, 2008). Por esta classificação, a aptidão edafoclimática 

predominante na bacia de drenagem com perfil agropecuário-monocultura é favorável 

para o desenvolvimento da cultura de cana-de-açúcar, sendo classificada como 

adequada com restrições ao cultivo de cana (SÃO PAULO, 2008), pois estão abrangidas 

por zonas de amortecimento das UCs e por áreas de alta vulnerabilidade de águas 

subterrâneas do estado de São Paulo. Os perfis de conservação e agropecuário-pastagem 

encontram-se em áreas consideradas inadequadas para o cultivo desta cultura e também 

que abrangem áreas protegidas com relevante importância ambiental (i.e., UCs de 

proteção integral), com áreas com declividade superior a 20% ou ainda, em áreas de 

proteção e recuperação de mananciais, que possuem instrumentos normativos com 

restrição ambiental e que, se devidamente respeitados e implementados, contribuem 

para a conservação dos recursos naturais e da provisão dos serviços ecossistêmicos (i.e 

fornecimento de água, regulação climática) nestas regiões. 

O aumento das áreas de vegetação natural nas áreas de estudo pode, ainda, estar 

relacionado com a existência de unidades de conservação da categoria APA e que estão 
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estabelecidas também para a conservação do recurso hídrico. No caso específico do 

reservatório de Barra Bonita, Prado et al. (2007) pontuaram que a existência de UCs na 

área não auxiliou na conservação dessas áreas. Diferentemente da área com perfil 

agropecuário-monocultura, a maior parte da área dos reservatórios com perfis de 

ocupação direcionados à conservação e agropecuário-pastagem são abrangidos por 

APAs. No caso do reservatório com perfil de ocupação direcionados à conservação 

(reservatório de Itupararanga), a instituição da APA Itupararanga visou assegurar a 

manutenção da qualidade da água e recuperar os recursos naturais da bacia hidrográfica 

(SÃO PAULO, 1998). A área de influência com o perfil de ocupação agropecuário - 

pastagem (reservatório Jaguari-Jacareí) é abrangida pelas APAs Sistema Cantareira, que 

foi criada visando manter e melhorar a qualidade da água do Sistema de Abastecimento 

Cantareira (DIB et al., 2020), e a Piracicaba Juqueri – Mirim Área II, com a finalidade 

de construir Zonas de Proteção aos Mananciais (SÃO PAULO, 1991).  

Em contrapartida, Freitas et al. (2010), ao estudar as relações entre estradas, uso da 

terra, desmatamento, rebrota e fragmentação no município de Ibiúna (SP), que está 

inserido na bacia com perfil de conservação, concluíram que a regeneração da floresta 

dependia, principalmente, do uso da terra e as áreas de floresta cuja localização está 

mais distante de usos antrópicos (i.e., áreas urbanas e áreas agrícolas) possuem uma 

maior probabilidade de serem preservadas e regeneradas. 

A existência das áreas de conservação pode ter favorecido o aumento das áreas 

naturais, pois cada unidade de conservação é guiada por um plano de manejo. Apesar de 

possuírem importante papel de integrar a gestão dos recursos hídricos e o uso e 

cobertura da terra, há limitação por não serem capazes de estabelecer regulamentações 

específicas de proteção ambiental ou de alteração do uso da terra (CHIODI et al., 2013), 

o que impossibilita uma gestão efetiva da paisagem. Sendo assim, faz-se necessário 

alinhar os planos diretores dos municípios abrangidos com o zoneamento definido pelos 

planos de manejo das unidades, o que não acontece na maioria dos casos como 

observado por Bernardi et al. (2020). 

Apesar do potencial técnico para conciliar a agricultura nas terras com aptidão 

agrícola e a conservação em determinadas áreas (i.e., reservas legais, áreas de proteção 

ambiental, unidades de conservação) no Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2008; 

INSTITUTO FLORESTAL, 2020), é necessário que haja uma melhor compreensão do 
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estabelecimento da sobreposição espacial desse potencial com as prioridades de 

conservação e com as restrições institucionais (SANTOS et al., 2020). 

No caso da bacia de drenagem com perfil agropecuário-monocultura, o aumento de 

áreas não-agrícolas decorre, principalmente, pelo processo de interiorização Paulista 

(PRADO et al., 2007), cuja estratégia era proporcionar o equilíbrio de desenvolvimento 

em todo o território estadual a partir de ações que equipassem as regiões interioranas 

com serviços públicos, principalmente infraestrutura (TAVARES, 2018). Prado et al. 

(2007), ao realizar o levantamento de usos e cobertura da terra entre 1990 e 2002 no 

entorno do reservatório de Barra Bonita (perfil agropecuário-monocultura), também 

observaram a perda de cobertura natural na bacia hidrográfica e a relacionaram ao 

aumento das áreas urbanas. 

As melhoras da condição de naturalidade de paisagem e no aumento das áreas de 

vegetação nativa nas áreas de drenagem decorrem, também pelo abandono das terras 

agrícolas não propícias ao processo de mecanização, que intensificou a partir da década 

de 1990, com a consequente regeneração da vegetação nativa. O padrão de aumento das 

áreas de vegetação nativa também foi encontrado por Molin et al. (2017) na bacia dos 

rios Piracicaba-Capivari-Jundiaí no período entre 2000 – 2010 devido ao crescimento de 

florestas que foram perdidas antes desse período. A sub-bacia do rio Jaguari foi uma das 

áreas que apresentaram um maior crescimento da cobertura vegetal devido, 

principalmente, a presença de pequenas propriedades familiares leiteiras e de 

horticultura e da plantação de eucaliptos, que seguem certificações comerciais rigorosas 

que as fazem respeitarem as legislações ambientais existentes (MOLIN et al., 2017). 

De acordo com Farinaci et al. (2012), o processo de transição florestal (i.e., 

mudança nas características de uso da terra de uma constante redução da cobertura 

florestal para um período em que predomina a expansão das florestas) vem sendo 

observado em diversos locais. Esse processo está fundamentalmente relacionado com o 

desenvolvimento econômico da região: os vetores de mudanças sociais e econômicas, 

estimulados pela intensificação da industrialização e da urbanização, impulsionam o 

abandono de terras com baixa aptidão agrícola. Em contrapartida, a regeneração natural 

dessas áreas pode trazer benefícios econômicos diretos e indiretos para a população 

local, como um aumento da produtividade de longo prazo nos sistemas agrícolas e o 

surgimento do ecoturismo na região (CHAZDON et al., 2020). Isto é observado nos 



 

44 

 

perfis de conservação e agropecuário-pastagem devido ao aumento do uso antrópico não 

agrícola, principalmente relacionados às casas de veraneio, e a realização de atividades 

agrícolas em pequenas propriedades. Ademais, apesar da recuperação ambiental dessas 

áreas ocasionarem uma melhora da naturalidade da paisagem, é necessária a criação de 

incentivos institucionais e socioeconômicos a fim de estimular o seu desenvolvimento e 

apoiar o manejo da terra (FAYET et al. 2022). Neste sentido, Meli et al. (2019) reforça 

que as abordagens land-sharing e land-sparing oferecem oportunidades 

interdependentes e complementares em relação às iniciativas de recuperação florestal e 

o equilíbrio entre elas depende da configuração da paisagem e a governança e as 

particularidades devem ser consideradas pelos tomadores de decisão. 

A dinâmica de recuperação das áreas de vegetação nativa é influenciada, também, 

pela legislação ambiental, nas esferas federal e estadual, que vem sendo executada, 

concretizada e modificada a partir da instituição de mecanismos legais que visam o 

controle dos danos ambientais e a recomposição de áreas legalmente protegidas, além 

do aperfeiçoamento e a efetivação dos instrumentos de fiscalização ambiental que 

aconteceram no Estado de São Paulo (AMORIM 2019; ANDRADE et al. 2019). Deve-

se atentar que no Brasil a promulgação da segunda versão do Código Florestal (Lei 

4.771/1965) conceituou e regulamentou a Área de Preservação Permanente (APP) e a 

Reserva Legal (RL). A mesma esteve em vigor até 2012, quando foi modificada pela 

Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei 12.651/2012), que, em seu artigo 5º, obriga 

que a APP ao redor de reservatórios d’água artificial seja nas faixas de 30 a 100 metros 

em área rural e de 15 a 30 metros em áreas urbanas. Esta modificação trouxe tanto uma 

redução das obrigações legais e áreas de proteção ambiental quanto avanços que 

permitem a implementação efetiva de medidas tanto de proteção quanto de recuperação 

da vegetação nativa em propriedades rurais (BRANCALION et al., 2016). 

A aplicação da legislação ambiental e a efetiva fiscalização podem ter contribuído 

para o aumento das áreas com maior naturalidade nas bacias de drenagem. Amorim 

(2019) analisou a eficácia da legislação e da fiscalização ambiental do estado de São 

Paulo com base no inventário dos números dos Autos de Infração Ambiental (AIAs) de 

23 municípios da região central do estado por um período de 31 anos. A autora 

evidenciou uma tendência para o aumento dos registros das autuações ambientais e 

relacionou-o com as alterações na legislação ambiental, com a aprovação de leis 

federais e estaduais, e com o aperfeiçoamento dos procedimentos de fiscalização 
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ambiental no estado de São Paulo. Um outro instrumento legislativo que pode 

corroborar com um maior aumento na naturalidade da paisagem é a instituição da Área 

de Proteção e Recuperação dos Mananciais nas regiões abrangidas pelos reservatórios, 

que restringe o uso humano visando a conservação dos recursos hídricos utilizados para 

o abastecimento hídrico para a população. 

 

5. Conclusão 

 

A aplicação do índice D2N permitiu o entendimento da dinâmica espacial das 

paisagens no período estudado e os resultados obtidos por este índice podem ser 

utilizados para auxiliar na gestão dos ecossistemas e subsidiar o debate e a 

implementação das políticas públicas voltadas para o manejo sustentável dos recursos 

naturais e o gerenciamento de recursos hídricos, como os reservatórios.  

A dinâmica espacial dos usos da terra das três áreas de drenagem demonstrou 

redução das áreas destinadas aos usos agrícolas e um aumento das áreas destinadas aos 

usos não agrícolas em todas as áreas. Além disso, foi constatado o aumento da 

quantidade de áreas naturais em todas as áreas de influência. 

Essa melhoria foi decorrente das iniciativas previstas em dispositivos legais (i.e., 

Código Florestal e SNUC) que visam a revegetação e a regeneração de áreas 

degradadas. Especificamente no caso dos reservatórios com perfil de conservação 

(Itupararanga) e agropecuário – pastagem extensiva (Jaguari-Jacareí), as APAs foram 

criadas após a construção dos reservatórios e visam, dentre outros, a conservação desses 

mananciais. Sendo assim, os reservatórios atuaram como indutores de políticas 

ambientais que resultaram em um aumento da naturalidade da paisagem, refutando-se a 

hipótese de que as interferências das atividades antropogênicas na área de drenagem são 

as mesmas antes e depois do represamento. 
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CAPÍTULO 2 
 

“Emissões de Gases Efeito Estufa em reservatórios hidrelétricos 

brasileiros utilizando a ferramenta G-res” 
 

 

1. Introdução 

 

A construção dos reservatórios causa alterações na paisagem (PRAIRE et al., 2021), 

na qualidade da água, nos ecossistemas e no regime de vazão das redes fluviais (ION et 

al., 2021), além de alterar o ciclo dos Gases Efeito Estufa (GEE) para a atmosfera. Essas 

alterações podem ocorrer nas condições de interação desses gases com a atmosfera; na 

decomposição da vegetação e do carbono contido no solo da área inundada; no 

fornecimento de condições anóxicas que favorecem a criação de CH4 em vez de CO2, 

especialmente se a coluna de água for estratificada sazonalmente; e na retenção parcial 

do material orgânico ribeirinho e dos nutrientes transportados no sistema fluvial, 

podendo alterar as circunstâncias sob as quais eles são transformados em emissões de 

GEE em comparação com onde eles teriam sido transportados (WORLD BANK, 2017). 

A inundação da vegetação durante o represamento ocasiona a perda da característica 

de sumidouro de emissões de carbono do ecossistema terrestre, já que a degradação da 

matéria orgânica da área alagada (i.e., autóctone) ou da matéria orgânica alóctone e 

resulta em um aumento da produção e liberação de GEE da interface ar-água, 

especialmente de metano (CH4) e dióxido de carbono (CO2) (FEARNSIDE, 2013; 

KUMAR et al., 2021; PRAIRE et al., 2021). A emissão de GEE depende ainda da idade 

do reservatório, já que a liberação desses gases é maior nos primeiros anos após a 

criação dos mesmos, e do tempo de residência da água (ION et al., 2021; LEVASSEUR 

et al., 2021).  

As atividades humanas (i.e., atividades agrícolas, áreas urbanizadas) realizadas ao 

redor do reservatório também podem resultar em emissões adicionais de GEE por esses 

sistemas de água doce (LEVASSEUR et al., 2021). Sousa et al. (2020) constataram 

aumento das emissões de CO2 devido a mudança de florestas para campo (i.e., 

agricultura e pastagem) e expansão das áreas urbanas. Os autores pontuaram ainda que a 

emissão de CO2 proveniente da supressão da vegetação é maior do que a capacidade de 
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sequestro de carbono dos novos usos da terra devido à alta quantidade de carbono 

existente em sua biomassa. 

Uma das metodologias disponíveis para estimar as emissões de GEE pelos 

reservatórios com uma maior precisão é a ferramenta G-res, que é considerado como um 

modelo fácil e amplamente aplicável ao utilizar relações empíricas entre fatores 

ambientais e emissões para estimar os fluxos de GEE do reservatório (LOVELOCK et 

al., 2019). Desenvolvida pela International Hydropower Association (IHA) e pela 

UNESCO Chair in Global Environmental Change, esta ferramenta se baseia em várias 

relações estatísticas derivadas da análise global de fluxos de GEE medidos e já 

publicados, como funções de variáveis climáticas específicas do local, idade e forma do 

reservatório, além do conteúdo de carbono no solo inundado (PRAIRE et al., 2017b). 

Ainda, ela pode ser aplicada globalmente (HARRISON et al., 2021) e foi considerada 

como a mais confiável e abrangente (LEVASSEUR et al., 2021), de fácil aplicação 

(PRAIRE et al., 2017a; LOVELOCK et al., 2019) e que utiliza relações empíricas entre 

os fatores ambientais e as emissões para estimar os fluxos de GEE dos reservatórios 

(LOVELOCK et al., 2019). Por fim, este modelo é o único que permite estimar as 

emissões relacionadas à construção do reservatório e que calcula as emissões 

relacionadas a cada uso do mesmo (ION et al., 2021). 

A plataforma G-res considera as questões ambientais específicas de um reservatório 

(i.e., área, profundidades média e máxima, tempo de residência da água) para prever 

suas emissões associadas de CO2 e CH4 e caracterizar a evolução dos fluxos de GEE ao 

longo do tempo de vida esperado do reservatório. A ferramenta pode, ainda, estimar o 

balanço de GEE da paisagem afetada, visando prever a mudança induzida pelos 

reservatórios nos fluxos de GEE para a atmosfera da paisagem inundada e pode ser 

utilizada tanto em reservatórios existentes quanto em potenciais com uma 

funcionalidade do Earth Engine (PRAIRE et al., 2017a; PRAIRE et al., 2017c; PRAIRE 

et al., 2021). 

Os resultados obtidos pela ferramenta G-res oferecem a possibilidade de conhecer o 

impacto potencial que a criação de um reservatório poderá ter. Assim, é possível 

conhecer a necessidade de medidas para reduzir as emissões de GEE de um 

determinado reservatório e analisar as emissões resultantes de atividade humana não 

relacionada à criação do reservatório (ION et al., 2021). 
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Considerando a aplicabilidade da ferramenta para todas as regiões do globo 

(LOVELOCK et al., 2019) e que os reservatórios são influenciados diretamente pelas 

atividades antrópicas que ocorrem ao seu redor (WANG et al., 2017), esta pesquisa 

possui o objetivo de verificar a aplicabilidade da ferramenta G-res em reservatórios 

brasileiros (i.e., Barra Bonita, Itupararanga e Jaguari-Jacareí) localizados no estado de 

São Paulo, no ano de 2020. 

A hipótese desta pesquisa é que existem diferenças na emissão de GEE e de pegada 

líquida de carbono entre os reservatórios em áreas de drenagem com perfil agropecuário 

- monocultura intensiva, agropecuário - pastagem e conservação em função da aptidão 

econômica da bacia hidrográfica. 

 

2. Materiais e métodos 

 

2.1. Área de Estudo  

 

Foram escolhidos três reservatórios, localizados no estado de São Paulo, 

considerando os perfis de ocupação, sendo eles: Barra Bonita (agropecuário – 

monocultura intensiva de cana-de-açúcar), que entrou em operação em 1962; 

Itupararanga (conservação), cujo ano de operação é 1914; e Jaguari-Jacareí 

(agropecuário – pastagem extensiva), que entrou em operação em 1982.  

Além dos dados obtidos a partir da rede de monitoramento, a CETESB fornece em 

seus relatórios anuais um compilado de índices que refletem a qualidade das águas de 

acordo com seus usos pretendidos (CETESB, 2021). O Índice de Qualidade das Águas 

(IQA) considera nove variáveis limnológicas (i.e., coliformes, DBO5, fósforo total, 

nitrogênio total, oxigênio dissolvido, pH, sólidos totais, temperatura e turbidez e 

enquadra o corpo hídrico em uma faixa de qualidade. Já o Índice de Estado Trófico 

(IET) avalia a qualidade da água com relação ao enriquecimento por nutrientes e 

considera os valores de clorofila a e fósforo total, podendo ser caracterizados segundo a 

quantidade de nutrientes na água (i.e. oligotrófico a hipereutrófico). Todos os 

reservatórios obtiveram resultados correspondentes a categoria ótima; já em relação ao 

IET, os reservatórios de Itupararanga foram classificados como mesotrófico, enquanto 
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que Barra Bonita foi classificado como hipereutrófico (Tabela 4). 

Tabela 4. Valores do IQA e classificação do IET nos reservatórios avaliados. 

Reservatório IQA 2020 IET 2020 

Barra Bonita 70 Hipereutrófico 

Itupararanga 89 Mesotrófico 

Jaguari-Jacareí 83 Mesotrófico 

Fonte: CETESB (2021). Categorias do IQA: Ótima: 79 – 100; Boa: 51 – 79; Regular: 36-51; Ruim: 19-

36; Péssima: ≤ 19. 

 

 

2.2. Metodologia 

 

O uso e cobertura da terra para o período pré-represamento foi identificado com 

base nas cartas topográficas articuladas na escala 1:50.000, disponibilizadas em WMS 

da plataforma DataGeo (Sistema Ambiental Paulista); no Mapa Agrícola do Estado de 

São Paulo (1901) e na Carta Geral do Estado de São Paulo (1910), que estão 

disponibilizados no acervo digital do Museu Paulista. Para o ano de 2020, foram 

utilizadas as imagens LandSat-8 sensor OLI com a composição em falsa cor de 3 bandas 

espectrais (6R5G4B), com resolução espacial de 30 metros e obtida e processada no 

serviço Google Engine. Os dados pré-represamento foram digitalizados manualmente, 

enquanto, para o ano de 2020, adotou-se a classificação orientada a objetos (GEOBIA) 

no software ENVI 5.1, com acurácia acima de 70%. 

Os usos e cobertura da terra foram categorizadas de acordo com o estabelecido pela 

ferramenta, sendo: (i) terras de cultivo; (ii) floresta; (iii) pastagem; (iv) zonas úmidas; 

(v) assentamentos; (vi) solo exposto; e (vii) corpos d’água. Esta classificação foi feita 

tanto antes do represamento, abrangendo a área onde hoje é o reservatório, quanto para 

a área de influência do reservatório depois do represamento. O tipo de solo de todos os 

reservatórios foi classificado como mineral, de acordo com os dados obtidos do Earth 

Engine.  

A ferramenta G-res é online e gratuita (https://g-res.hydropower.org acesso em 04 

ago. 2022) e estima as emissões de GEE resultantes do represamento de um reservatório 

existente ou planejado e as emissões relacionadas a atividades humanas (ION et al., 

2021). A modelagem das emissões de GEE é baseada na análise estatística das emissões 

brutas de 223 reservatórios em todas as zonas climáticas e as variáveis principais são: 

temperatura, idade do reservatório, área litoral, zona climática, radiância solar, 
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concentração de fósforo nos reservatórios, teor de carbono do solo, regime de operação 

do reservatório, uso e cobertura da terra, tipo de solo e área do reservatório. Os dados de 

entrada devem ser preparados pelo usuário antes do acesso a ferramenta (PRAIRE et al., 

2017c; ION et al., 2021). A estrutura da ferramenta foi desenvolvida a partir de modelos 

de regressão linear múltipla para prever as emissões de CO2 e CH4 por área e por 

reservatório (HARRISON et al., 2021). Os relatórios finais disponibilizados pela 

ferramenta estão nos anexos 1 a 3. 

Para estimar o fluxo de GEE pré-represamento, a ferramenta G-res utiliza dois 

esquemas técnicos. No caso de reservatórios em que a composição original da paisagem 

inundada é conhecida, o modelo segue o método de compilação do inventário nacional 

de GEE do IPCC e os diferentes tipos de usos e cobertura da terra na área submersa do 

reservatório, avaliando o fluxo de origem e sumidouro dos GEE. Já no caso dos 

reservatórios em que o mosaico original da área inundada não é conhecido, o modelo 

adota o método buffer (i.e., 25% do diâmetro de um círculo igual à área do 

reservatório), assumindo que a cobertura do solo nas imediações do atual reservatório se 

aproxima da paisagem pré-represamento (PRAIRE et al., 2017b; BIN et al., 2019). 

A análise pós-represamento depende da análise e do desenvolvimento de modelos 

semi-empíricos, baseados em dados reunidos da literatura sobre fluxos de GEE medidos 

(PRAIRE et al., 2017b). São três os fluxos de GEE após o represamento: (i) difusão na 

interface ar-água; (ii) borbulhamento; e (iii) desgaseificação ao passar pela barragem. O 

CH4 pode ser transportado por difusão ou ebulição para a atmosfera, além de poder ser 

oxidado na coluna d’água e ser emitido como CO2 (BARROS et al., 2011; BIN et al., 

2019). 

A atividade humana (i.e., uso intensivo da terra na agricultura, silvicultura, 

piscicultura) dentro da bacia ou no próprio reservatório podem causar um aumento na 

carga de nutrientes para o reservatório. As fontes antropogênicas não relacionadas estão 

associadas com a carga de nutrientes e matéria orgânica que pode enriquecer o estado 

trófico do reservatório e, por meio da eutrofização, resultar em um aumento das 

emissões de GEE (PRAIRE et al., 2017c). As cargas de fósforo provenientes do uso do 

solo e da carga de esgoto são somadas e avalia-se a contribuição proporcional dessas 

fontes na concentração de fósforo no reservatório que excede o estado natural esperado 

do corpo d’água (PRAIRE et al., 2017b). Os autores reconhecem que a relação entre a 
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carga de fósforo e CH4 não é mecanicista, mas esta suposição é utilizada na ferramenta 

por conta do aumento das condições anóxicas em corpos de água doce que é ocasionada 

pela eutrofização. 

Apesar da ferramenta calcular o valor do fósforo a partir do uso e cobertura da terra, 

nesta pesquisa foram utilizados os dados obtidos pela CETESB, que possui alguns 

pontos de coleta de água no estado de São Paulo, cuja coleta é realizada e analisada seis 

vezes no ano, e que divulgam os resultados em relatórios anuais (APÊNDICE 4).  

A pegada líquida de GEE de um reservatório representa uma estimativa realista das 

emissões reais atribuídas exclusivamente ao represamento das águas para toda a vida 

útil (i.e., 100 anos) dos reservatórios (PRAIRE et al., 2017c). Esta estimativa se dá 

usando a seguinte equação: 

𝑃𝐿 = 𝐸𝑃𝑅 − 𝐵𝑃𝑅 − 𝐸𝑅𝐹𝐴 − 𝐺𝐸𝐸𝐶 

 

Sendo: PL = pegada líquida de GEE; EPR = equilíbrio de GEE pós-represamento do 

reservatório, incluindo os fluxos difusivos para CO2 e CH4, borbulhamento e 

desgaseificação para CH4; BPR = balanço de GEE pré-represamento da área do 

reservatório antes de sua introdução; ERFA = emissões do reservatório devido a fontes 

antropogênicas não relacionadas; GEEC = GEE devido à construção (alocação 

opcional). 

Para estimar a emissão dos GEE dos reservatórios de Barra Bonita, Itupararanga e 

Jaguari-Jacareí, foi necessário realizar um levantamento de alguns dados de entrada, que 

são exigidos pela ferramenta G-res (Tabela 5). Considerando a dificuldade de obter 

alguns dados para inserir na plataforma (i.e., população da bacia hidrográfica, 

escoamento anual da bacia hidrográfica, teor de carbono do solo sob área represada), foi 

desenvolvida uma funcionalidade para auxiliar no levantamento de informações 

importantes para a área (i.e., atributos físicos, geográficos, climáticos e de uso e 

cobertura da terra) a partir da plataforma Earth Engine (PRAIRE et al., 2017b). Os 

dados obtidos na plataforma e utilizados nesta pesquisa foram: descarga anual do 

reservatório (mm/ano); população na bacia hidrográfica (pessoas); tipo de solo; 

coordenadas geográficas; teor de carbono do solo sob área represada (kg C/m²); 

velocidade anual do vento (m/s); radiância horizontal média do reservatório 

(kWh/m²/d); e temperatura (°C). Ainda, é possível adicionar informações que 

(1) 
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descrevam a quantidade de materiais utilizados na fase de construção, consideradas 

como fontes pontual de GEE (PRAIRE et al., 2017b). Porém, não foram encontrados 

dados referentes a esta fase para nenhuma das barragens estudadas. 

As emissões de GEE também foram avaliadas de acordo com os serviços 

ecossistêmicos fornecidos por cada reservatório. Para tal, são elencados oito serviços do 

reservatório na ferramenta G-res (i.e., controle de inundação; pesca; irrigação; 

navegação; fluxo ambiental; lazer; abastecimento e hidroeletricidade) e os usuários 

escolhem se cada serviço é primário, secundário, terciário ou se não é um serviço (i.e., 

n.a.) a partir da importância do serviço no regime de operação do reservatório. A 

abordagem utilizada neste trabalho foi a priorização explícita (PRAIRE et al., 2017c). 

Para verificar a hipótese desta pesquisa em relação à emissão de GEE e de pegada 

líquida de carbono entre os reservatórios em áreas de drenagem com perfil agropecuário 

- monocultura intensiva, agropecuário - pastagem e conservação, utilizou-se o teste de 

agrupamento no software R. 
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Tabela 5. Dados dos reservatórios Barra Bonita (perfil agropecuário-monocultura intensiva), Itupararanga (perfil de conservação) e Jaguari-Jacareí (perfil agropecuário – 

pastagem extensiva) utilizados na ferramenta G-res. 

Informações das Bacias Hidrográficas Barra Bonita Itupararanga Jaguari-Jacareí 

Área da bacia hidrográfica (km²) 3284,69 302,07 635,82 

População na bacia hidrográfica* 148.551 66.885 79.499 

Escoamento anual na bacia hidrográfica (mm/ano) * 172,03 385 420,57 

Uso e cobertura da terra na bacia hidrográfica Pré-represamento Pós-represamento Pré-represamento Pós-represamento Pré-represamento Pós-represamento 

Cultivos 93,7% 26,3% 88,10% 15,20% 16,70% 8,10% 

Solo exposto 0% 27,5% 0% 12,70% 0% 10,70% 

Pastagem 2,3% 15,3% 3,20% 12,1% 53,70% 33,10% 

Floresta 0,9% 17,1% 2,40% 41,50% 26% 27,90% 

Corpos d'água 3,1% 9,6% 6,30% 10% 3,60% 8,50% 

Assentamentos 0% 3,2% 0% 8,30% 0% 11,70% 

Áreas úmidas 0% 1,0% 0% 0,20% 0% 0% 

Informações sobre os reservatórios       

Longitude* -48,5348718 -47,39800884 -46,42257405 

Latitude* -22,519856 -23,61213947 -22,92245836 

Zona climática Tropical Tropical Tropical 

Ano de operação 1963 1914 1982 

Área do reservatório (km²) 272,32 24,65 42,09 

Profundidade máxima (m) 25 23 29,00 

Profundidade média (m) 10 7,8 21,68 

Área litorânea (%) 17,449 23,842 3,62 

Teor de carbono do solo sob área represada (kg C/m²) * 10,5954 8,2954 8,4987 

Velocidade anual do vento (m/s) * 3,4300 3,4600 3,8800 

Tempo de residência da água (ano) 0,25 0,68 1,009 

Descarga anual do reservatório (m³/s) * 17,9 3,7 8,5 

Radiância horizontal global média do reservatório (kWh/m²/d) * 5,0500 4,6400 4,9448 

Temperatura média anual do ar (°C) * 21,25 17,57 18,22 

Fonte: MATSURA-TUNDISI; TUNDISI, 2005; WHATELY; CUNHA, 2007; TUNDISI et al., 2008; GIRON, 2013; DE-CARLI et al., 2017; HARKOT, 2019.; * Dados 

obtidos no Google Engine
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3. Resultados e Discussão 

 

No período anterior ao represamento (Figura 7), a matriz da paisagem na região 

inundada pelos reservatórios foi agropecuária, sendo que em Barra Bonita e 

Itupararanga havia o predomínio de áreas de cultivo, ocupando 93,7% e 88,1% da 

paisagem, respectivamente, enquanto na região dos reservatórios Jaguari-Jacareí, as 

áreas de pastagem ocupavam 53,7% da paisagem. As áreas de floresta foram observadas 

em 26% da área de inundação dos reservatórios Jaguari-Jacareí, 2,4% em Itupararanga e 

0,9% em Barra Bonita. 

No período pós-represamento, a matriz da paisagem se mantém agropecuária na 

área de influência do reservatório de Barra Bonita, sendo que as áreas com solo exposto 

(27,5%) predominam seguidas por cultivo (26,3%). A região do reservatório de Jaguari-

Jacareí caracteriza-se por um mosaico de usos e cobertura da terra, com áreas de 

pastagem (33,1%) em maior quantidade, seguida por áreas de floresta (27,9%) e 

assentamentos urbanos (11,7%). Em Itupararanga, as áreas de floresta (41,5%) são mais 

encontradas na sua área de influência, seguido das áreas de cultivos (15,2%) e solo 

exposto (12,7%). Deve-se atentar que na região de Barra Bonita, as áreas de cultivo são 

predominantemente monocultura intensiva de cana-de-açúcar e nas regiões de Jaguari-

Jacareí são observadas pequenas propriedades rurais com cultivo misto (hortaliças, 

culturas perenes, entre outras). 

Apesar de serem influenciados por diversas atividades antropogênicas, os três 

reservatórios estão localizados em uma das regiões mais populosas e industrializadas do 

Brasil (SILVA et al., 2022) e desempenham um importante papel para as regiões a partir 

da provisão de água para regiões metropolitanas, gerando energia elétrica e permitindo a 

navegação. 
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Figura 7. Uso e cobertura da terra na área inundada pelo reservatório (A) e pós-represamento (B) nos reservatórios de Barra Bonita, Itupararanga e Jaguari-Jacareí; (C) 

representação gráfica das áreas, em porcentagem, para cada reservatório. 
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Os serviços abastecimento e hidroeletricidade foram considerados como primários 

em todos os reservatórios (Quadro 3). A navegação foi considerada como um serviço 

primário do reservatório de Barra Bonita por integrar a hidrovia Paraná-Tietê, uma das 

principais vias hidroviárias em funcionamento no estado de São Paulo e facilita o 

escoamento da produção agrícola dos estados do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 

Goiás, Rondônia, Tocantins e Minas Gerais (DNIT, 2021). O controle de inundação foi 

considerado um serviço primário do reservatório de Itupararanga e o lazer para o 

reservatório Jaguari-Jacareí. 

 

Quadro 3. Classificação dos serviços dos reservatórios elencados na ferramenta G-res. 

Serviços ecossistêmicos dos reservatórios Barra Bonita Itupararanga Jaguari-Jacareí 

Controle de inundação Terciário Primário Secundário 

Pesca Secundário Secundário Secundário 

Irrigação Secundário Secundário Secundário 

Navegação Primário Terciário Terciário 

Fluxo ambiental Terciário Terciário Terciário 

Lazer Secundário Secundário Primário 

Abastecimento de água Primário Primário Primário 

Hidroeletricidade Primário Primário Primário 

 

Os serviços secundários em comum para os três reservatórios foram pesca e 

irrigação. As atividades de lazer foram classificadas como secundárias para Barra 

Bonita e Itupararanga, e o controle de inundação foi elencado nesta categoria para 

Jaguari-Jacareí. Por fim, o fluxo ambiental foi caracterizado como serviço terciário para 

todos os reservatórios, enquanto a navegação foi assim classificada para os Itupararanga 

e Jaguari-Jacareí, e o controle de inundação para o reservatório de Barra Bonita. 

Os resultados referentes a emissão de GEE pré e pós-represamento, além dos 

valores referentes as fontes antropogênicas não relacionadas, estão listados na Tabela 6. 

Os valores de emissão de CO2 e CH4 para cada reservatório estão listados na Tabela 7.  
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Tabela 6. Taxa de emissão anual líquida de GEE nos reservatórios de Barra Bonita, Itupararanga e 

Jaguari-Jacareí no pré- e pós-represamento e nas fontes antropogênicas não-relacionadas. 

 Barra Bonita Itupararanga Jaguari-Jacareí 

Pré-represamento (tCO2e/ano) -1.029 -276 -5.151 

Pós-represamento (tCO2e/ano) 210.268 11.215 10.137 

Fontes antropogênicas não-

relacionadas (tCO2e/ano) 
83.422 3.301 1.637 

GEE líquido (tCO2e/ano) 128.475 8.191 13.651 

  

Tabela 7. Taxa de emissão anual de CO2 e CH4 nos reservatórios de Barra Bonita, Itupararanga e 

Jaguari-Jacareí no pré- e pós-represamento e nas fontes antropogênicas não-relacionadas. 

Reservatórios 
Taxa de emissão (tCO2e/ano) 

 CO2 CH4 

Barra Bonita 

Pós-represamento 99.043 111.825 

Pré-represamento -1.188 159 

Fontes antropogênicas não-

relacionadas 
n/a 83.422 

Itupararanga 

Pós-represamento 3.300 7.915 

Pré-represamento -324 45 

Fontes antropogênicas não-

relacionadas 
n/a 3.301 

Jaguari-Jacareí 

Pós-represamento 5.828 4.309 

Pré-represamento -5.191 39 

Fontes antropogênicas não-

relacionadas 
n/a 1.637 

 

No período pré-represamento, todas as áreas que foram submersas pelos 

reservatórios atuaram como sumidouros de CO2 (Barra Bonita: -1.029 tCO2e/ano; 

Itupararanga: -276 tCO2e/ano; Jaguari-Jacareí: -5.151 tCO2e/ano) e emitiram uma 

menor quantidade de CH4 (Barra Bonita: 159 tCO2e/ano; Itupararanga: 45 tCO2e/ano; 

Jaguari-Jacareí: 39 tCO2e/ano). A partir dos resultados obtidos, poderia concluir-se que 

todas as áreas antes da inundação eram consideradas como sumidouros de carbono e 

passaram a emitir GEE após a inundação, como também foi observado por Jiang et al. 

(2018). Porém, apesar dos resultados obtidos, as áreas referentes ao que hoje são os 

reservatórios não possuíam considerável área florestada, que são importantes devido ao 

sequestro e estocagem de carbono atmosférico (RIBEIRO et al., 2010; DANTAS et al., 

2021), o que indica que já havia emissões de GEE antes do represamento devido a 

existência de outros usos (i.e., pastagem e cultivos). 

Karbin et al. (2021) investigaram o balanço de GEE utilizando o modelo G-res em 

um reservatório do Irã. As emissões de GEE foram baixas no período pré-represamento 
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e a construção do reservatório na bacia ocasionou um aumento de cerca de 80 vezes as 

emissões de GEE. Os autores também relataram dificuldades em obter os dados 

referentes à construção da barragem. 

No período pós-represamento, todos os reservatórios emitiram os GEE (Barra 

Bonita: 210.268 tCO2e/ano; Itupararanga: 11.215 tCO2e/ano; Jaguari-Jacareí: 10.137 

tCO2e/ano). A maior emissão das fontes antropogênicas não-relacionadas foi no 

reservatório de Barra Bonita (83.422 tCO2e/ano), seguido por Itupararanga (3.301 

tCO2e/ano) e Jaguari-Jacareí (1.637 tCO2e/ano).  

Os fluxos borbulhante e difusivo de CH4 foram encontrados nos três reservatórios. 

O fluxo predominante foi o borbulhante, que é proveniente do acúmulo de CH4 nos 

sedimentos após degradação anaeróbica e pode estar relacionado com a profundidade da 

água e a extensão da zona litorânea, sendo mais provável de ocorrer em águas rasas 

(WORLD BANK, 2017; LEVASSEUR et al., 2021). Essa emissão correspondeu a 187 

gCO2e/m²/ano em Itupararanga, considerado o reservatório mais raso (23m), 258 

gCO2e/m²/ano em Barra Bonita (25m de profundidade) e 58 gCO2e/m²/ano em Jaguari-

Jacareí (29m de profundidade).  

Já o fluxo difusivo ocorre na interface ar-água e dependem do gradiente de 

concentração entre a água superficial e a atmosfera e a velocidade de transferência do 

gás (DESHMUKH et al., 2014). O reservatório de Barra Bonita (152 gCO2e/m²/ano) 

emitiu uma maior quantidade, seguido por Itupararanga (116 gCO2e/m²/ano) e Jaguari-

Jacareí (53 gCO2e/m²/ano). Quanto a emissão de CO2 pelo fluxo difusivo, o reservatório 

de Barra Bonita apresentou uma maior emissão (364 g/CO2e/m2/ano), seguido por 

Jaguari-Jacareí (150 g/CO2e/m2/ano) e Itupararanga (127 g/CO2e/m2/ano). Abe et al. 

(2008) pontuaram que os reservatórios mais eutrofizados (i.e., Barra Bonita) apresentam 

maiores fluxos difusivos de GEE em comparação com os reservatórios menos 

eutrofizados (i.e., Itupararanga e Jaguari-Jacareí), fator que é observado nos 

reservatórios deste estudo. 

A Figura 8 elenca os valores referentes à pegada líquida de carbono dos 

reservatórios comparados com o banco de dados da ferramenta (n = 4.786). Os 

reservatórios com perfil agropecuário – pastagem extensiva (Jaguari-Jacareí) e o perfil 

conservação (Itupararanga) são similares (351 gCO2e/m2/ano e 314 gCO2e/m2/ano, 

respectivamente), enquanto o reservatório com perfil agropecuário – monocultura 
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intensiva de cana-de-açúcar (Barra Bonita) teve uma maior pegada líquida (472 

gCO2e/m2/ano). 

 

 

Figura 8. Distribuição dos valores da Pegada Líquida de Carbono (gCO2e/m²/ano) dos reservatórios no 

mundo (n = 4.786) e a posição dos reservatórios de (A) Barra Bonita; (B) Itupararanga; e (C) Jaguari-

Jacareí. 

 

A análise de agrupamentos, que considerou os valores referentes a emissão de GEE 

e a pegada líquida de carbono dos reservatórios, está representada na Figura 9. Os 

resultados dos reservatórios de Itupararanga e Jaguari-Jacareí foram mais semelhantes 

entre si. O uso e cobertura da terra nas áreas de influência desses dois reservatórios 

causam menos impactos do que os de Barra Bonita, como foi exposto no Capítulo 1 

desta tese. 
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Figura 9. Gráfico da análise de agrupamentos sendo (A) Barra Bonita; (B) Itupararanga; e (C) Jaguari-

Jacareí. 

 

As emissões de GEE analisadas foram decorrentes não apenas das alterações 

oriundas da construção dos reservatórios, mas também das dinâmicas que ocorrem ao 

longo das respectivas bacias hidrográficas, em especial no reservatório de Barra Bonita, 

cujo perfil de uso da terra é agropecuário – monocultura intensiva de cana-de-açúcar. Os 

menores valores de emissão líquida foram obtidos para o reservatório de Jaguari-

Jacareí, que possui o perfil agropecuário-pastagem e cujas atividades agrícolas são 

desenvolvidas em pequena escala, e Itupararanga, que tem o perfil de conservação e que 

possui, ao seu entorno, pequenas propriedades rurais que cultivam hortaliças 

(HOEFFEL et al., 2008; BEU et al., 2011). 

No caso do reservatório de Barra Bonita, Abe et al. (2009) pontuaram que o mesmo 

é uma fonte de emissão de CO2 e recebe um aporte de matéria orgânica carreado pelo 

Rio Tietê, resultando em uma maior produção de CO2 decorrentes dos processos 

metabólicos de decomposição. As emissões de GEE analisadas foram decorrentes não 

apenas das alterações oriundas da construção dos reservatórios, mas também das 

dinâmicas que acorrem ao longo das respectivas bacias hidrográficas. 

Mais específico em relação às emissões de gases pela hidroeletricidade, Santos et 

al. (2006) compararam as emissões de nove barragens no Brasil, incluindo o 

reservatório de Barra Bonita, com as emissões de usinas termoelétricas hipotéticas de 

mesma capacidade e operadas por diversos combustíveis e tecnologia. Os pesquisadores 
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demonstraram que o reservatório de Barra Bonita emitiu uma menor quantidade de 

carbono (137.341 tC/ano) do que as usinas de carvão, óleo e gás natural (SANTOS et 

al., 2006). Por isso, embora a energia hidrelétrica não seja uma fonte de energia limpa 

em termos de emissões atmosféricas de GEE, a barragem de Barra Bonita teve um 

desempenho melhor do que as usinas termoelétricas, sendo uma solução viável para a 

redução das emissões pelo setor elétrico. Ainda, apesar da metodologia utilizada ser 

diferente, o valor estimado por esses autores foi próximo aos valores obtidos pela 

ferramenta G-res. 

Levasseur et al. (2021) realizaram uma análise comparativa de diferentes 

abordagens a fim de quantificar as emissões biogênicas de CO2 e CH4 de reservatórios 

hidrelétricos na província de Quebec (Canadá). Devido à ausência de um conjunto 

abrangente de dados para todos os reservatórios (i.e., emissões difusas, borbulhantes e 

desgaseificadas de GEE pré e pós represamento), o modelo G-res foi utilizado. Os 

resultados obtidos das estimativas de emissões biogênicas para todos os reservatórios 

hidrelétricos em Quebec foram utilizados para calcular um valor atualizado para a 

pegada de carbono da eletricidade, que foi 42% superior ao valor disponível no banco 

de dados. Os autores também pontuaram que esta abordagem pode ser utilizada em 

qualquer localização geográfica por considerar os parâmetros locais em sua calibração, 

bem como as características específicas de cada reservatório. 

Assim como o trabalho supracitado, para a realização desta pesquisa foi necessário 

utilizar parâmetros específicos referentes a cada reservatório (e.g. população da bacia 

hidrográfica, escoamento anual da bacia hidrográfica, teor de carbono do solo sob área 

represada) e de sua área de influência (i.e., uso e cobertura da terra). Sendo assim, a 

ferramenta pode ser aplicada em território brasileiro.  

Considerando o IET, os reservatórios que emitiram uma menor quantidade de GEE 

foram classificados como mesotróficos (i.e., Itupararanga e Jaguari-Jacareí), enquanto o 

reservatório com maiores emissões de GEE foi classificado como hipereutrófico (i.e., 

Barra Bonita). Segundo Tundisi et al. (2006), o aumento das cargas de matéria orgânica 

ocasiona um aumento na concentração de nutrientes (i.e., carbono, nitrogênio e fósforo) 

que induz para o aumento da biomassa autóctone na coluna de água nestes corpos 

hídricos promove um aumento das emissões de GEE para a atmosfera. O acúmulo da 
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matéria orgânica nos sedimentos ocasiona um aumento na ciclagem de nutrientes e que 

pode resultar na produção, acúmulo e, consequentemente, emissão de GEE. 

Nesse sentido, para os reservatórios analisados na presente pesquisa, o reservatório 

com perfil de uso e cobertura da terra da bacia hidrográfica caracterizado por 

conservação (Itupararanga) apresenta os menores valores da taxa anual de emissão de 

GEE e o reservatório com perfil agropecuário – monocultura intensiva de cana de 

açúcar, os maiores valores da taxa de emissão de GEE, corroborando que a gestão de 

suas bacias hidrográficas tem um papel de grande relevância no controle das ações 

antrópicas e na governança local, visando à qualidade dos recursos hídricos 

disponibilizados por esses reservatórios. Dessa forma, faz-se necessário evitar os 

processos de eutrofização para manter as emissões de GEE dentro do alcance de um 

ecossistema natural. 

Apesar dos GEE serem gerados em um reservatório, a origem da matéria orgânica 

responsável por este processo advém de diferentes fontes, como já discutido neste 

capítulo. Dessa forma, a questão das emissões de GEE por reservatórios é algo 

desafiador devido a multiplicidade de partes interessadas encontradas em uma variedade 

de escalas (i.e. reservatório, rio, bacia hidrográfica, regional, nacional e global) em que 

as intervenções podem ocorrer (MÄKINEN & KHAN, 2010). 

 

4. Conclusão 

 

Além dos impactos decorrentes do represamento dos rios e com a formação de 

ecossistemas lênticos, a quantidade de emissão de GEE variou de acordo com os perfis 

de ocupação das bacias hidrográficas de cada reservatório, demonstrando variação da 

quantidade de carbono em função das dinâmicas de uso e ocupação do território que 

ocorrem por toda a extensão das bacias hidrográficas. Com relação à pegada líquida de 

carbono, todos os reservatórios estão próximos da média global. 

Considerando a emissão de GEE e a pegada líquida de carbono, os reservatórios 

com perfil agropecuário – pastagem extensiva (Jaguari-Jacareí) e o perfil conservação 

(Itupararanga) estão mais próximos e o perfil agropecuários – monocultura intensiva de 

cana de açúcar esteve mais distante com os maiores valores obtidos para emissão de 
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GEE e de pegada líquida de carbono. Sendo assim, corrobora-se a hipótese de que 

existem diferenças na emissão de GEE entre os reservatórios com perfis diferentes.  

Apesar da ferramenta Gres ser considerada como útil para a avaliação de emissões 

de GEE em reservatórios, principalmente por considerar as características específicas de 

cada reservatório e os fatores de emissão publicados pelo IPCC, é necessário rever as 

emissões de GEE pré-represamento, já que, apesar de possuir uma pequena quantidade 

de floresta na área do reservatório, não poderia ser trabalhada como sumidouro de 

carbono devido a outros usos existentes. 

Quantificar essas emissões proporciona um melhor planejamento das políticas 

públicas frente às mudanças climáticas, permitindo que tanto o poder público quanto os 

órgãos responsáveis pela construção e/ou administração das usinas hidrelétricas criem 

estratégias de gerenciamento visando a redução da emissão desses gases. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As análises utilizadas nesta pesquisa possibilitaram entender que as interferências 

das atividades antropogênicas na paisagem a partir do uso e cobertura da terra nas áreas 

de influência dos reservatórios de Barra Bonita, Itupararanga e Jaguari-Jacareí.  

A aplicação do índice D2N permitiu compreender que a interferência das atividades 

antropogênicas não são as mesmas antes e depois do represamento em todas as áreas de 

influência com a melhoria da naturalidade da paisagem. Permitiu, também, constatar 

que a legislação ambiental, a criação de unidades de conservação e a fiscalização podem 

ter contribuído para um aumento das áreas com maior naturalidade nas bacias de 

drenagem. 

A variação da quantidade de carbono nas emissões de GEE variaram segundo os 

diferentes perfis de ocupação das bacias hidrográficas de cada reservatório. Os 

resultados demonstraram que, considerando a emissão de GEE e a pegada líquida de 

carbono, os reservatórios Jaguari-Jacareí (agropecuário – pastagem extensiva) e 

Itupararanga (conservação) estão mais próximos, enquanto o de Barra Bonita 

(agropecuário – monocultura intensiva de cana de açúcar) obteve maiores valores. 

Embora a ferramenta Gres considere os fatores de emissão publicados pelo IPCC e 

as características específicas de cada reservatório, faz-se necessário rever as emissões 

calculadas para o período pré-represamento devido aos usos existentes na região nesta 

época. 

Sendo assim, a aplicação deste índice foi essencial para entender a dinâmica 

espacial das paisagens e seus resultados podem auxiliar na gestão dos ecossistemas e 

contribuir para o manejo sustentável dos recursos naturais. Quanto às emissões de GEE, 

apesar de ser uma questão levantada recentemente, quantificá-las por reservatórios 

proporciona um melhor planejamento das políticas públicas e permite a criação de 

estratégias de gerenciamento buscando minimizar essas emissões.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE 1. Script PERMANOVA 

 

#### Transformar limites modificados de shp para raster #### 

LimBB<-read_sf("LimiteBB_Buffer.shp") 

LimItup<-read_sf("LimiteItup_Buffer.shp") 

LimJJ<-read_sf("LimiteJJ_Buffer.shp") 

BBras<-raster(extent(LimBB))  

res(BBras)<-30 

Itupras<-raster(extent(LimItup))  

res(Itupras)<-30 

JJras<-raster(LimJJ) 

res(JJras)<-30 

 

BBras[BBras<0]<-NA 

BBras[BBras>0]<-1 

Itupras[Itupras<0]<-NA 

Itupras[Itupras>0]<-1 

JJras[JJras<0]<-NA 

JJras[JJras>0]<-1 

 

#### Chamar o D2N de cada bacia #### 

#### Barra Bonita #### 

bb10<-raster("BB10_d2n.tif") 

bb10 

crs(bb10)<-"+proj=utm +zone=23 +south +datum=WGS84 +units=m +no_defs" 

bbct<-raster("BBCT_d2n.tif") 

bbct 

crs(bbct)<-"+proj=utm +zone=23 +south +datum=WGS84 +units=m +no_defs" 

bb20<-raster("BB20_d2n.tif") 

bb20 

crs(bb20)<-"+proj=utm +zone=23 +south +datum=WGS84 +units=m +no_defs" 

bb10[bb10<0]<-NA 

bb20[bb20<0]<-NA 

bbct[bbct<0]<-NA 

 

### Itupararanga #### 

it10<-raster("Itup10_d2n.tif") 

crs(it10)<-"+proj=utm +zone=23 +south +datum=WGS84 +units=m +no_defs" 

it10 

itct<-raster("ItupCT_d2n.tif") 

crs(itct)<-"+proj=utm +zone=23 +south +datum=WGS84 +units=m +no_defs" 

itct 
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it20<-raster("Itup20_d2n.tif") 

it20 

crs(it20)<-"+proj=utm +zone=23 +south +datum=WGS84 +units=m +no_defs" 

it10[it10<0]<-NA 

it20[it20<0]<-NA 

itct[itct<0]<-NA 

 

#### Jaguari-Jacarei #### 

jj10<-raster("JJ10_d2n.tif") 

crs(jj10)<-"+proj=utm +zone=23 +south +datum=WGS84 +units=m +no_defs" 

jj10 

jjct<-raster("JJCT_d2n.tif") 

crs(jjct)<-"+proj=utm +zone=23 +south +datum=WGS84 +units=m +no_defs" 

jjct 

jj20<-raster("JJ20_d2n.tif") 

jj20 

crs(jj20)<-"+proj=utm +zone=23 +south +datum=WGS84 +units=m +no_defs" 

jj10[jj10<0]<-NA 

jj20[jj20<0]<-NA 

jjct[jjct<0]<-NA 

 

bb_p<-randomPoints(bbct,3000) 

it_p<-randomPoints(itct,3000) 

jj_p<-randomPoints(jjct,3000) 

 

bbctv<-extract(bbct, bb_p[1:1000,]) 

bb10v<-extract(bb10, bb_p[1001:2000,]) 

bb20v<-extract(bb20, bb_p[2001:3000,]) 

 

jjctv<-extract(jjct, jj_p[1:1000,]) 

jj10v<-extract(jj10, jj_p[1001:2000,]) 

jj20v<-extract(jj20, jj_p[2001:3000,]) 

 

itctv<-extract(itct, it_p[1:1000,]) 

it10v<-extract(it10, it_p[1001:2000,]) 

it20v<-extract(it20, it_p[2001:3000,]) 

 

#### PERMANOVA por ano (coluna = bacia e fator = ano) #### 

## Juntar os dados por bacia ## 

bct<-cbind(bbctv, jjctv, itctv) #coluna1=bb, coluna2=jj, coluna3=itctv 

bct 

b10<-cbind(bb10v, jj10v, it10v) 

b10 

b20<-cbind(bb20v, jj20v, it20v) 
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b20 

bindano<-rbind(bct,b10, b20) 

View(bindano) 

BB<-bindano[,1] 

JJ<-bindano[,2] 

IT<-bindano[,3] 

 

ano <- as.factor(c(rep("CT",1000),rep("2010",1000), rep("2020",1000)))#1=jg, 2=jp 

## HÁ DIFERENÇA NA CONDIÇÃO DE NATURALIDADE ENTRE OS ANOS? 

testeano<-adonis(bindano~ano, method="euclidean", permutations=999) 

testeano  

## EM BB, HÁ DIFERENÇA NA CONDIÇÃO DE NATURALIDADE ENTRE OS 

ANOS? 

testeBB<-adonis(BB~ano, method="euclidean", permutations=999) 

testeBB 

## EM JJ, HÁ DIFERENÇA NA CONDIÇÃO DE NATURALIDADE ENTRE OS 

ANOS? 

testeJJ<-adonis(JJ~ano, method="euclidean", permutations=999) 

testeJJ 

## EM ITUP, HÁ DIFERENÇA NA CONDIÇÃO DE NATURALIDADE ENTRE OS 

ANOS? 

testeIT<-adonis(IT~ano, method="euclidean", permutations=999) 

testeIT 

 

#### PERMANOVA por bacia (coluna = ano e fator = bacia) ##### 

## Juntar os dados por ano 

bb<-cbind(bbctv, bb10v, bb20v) 

jj<-cbind(jjctv, jj10v, jj20v) 

it<-cbind(itctv, it10v, it20v) 

bindbacia<-rbind(bb, jj,it) 

View(bindbacia) 

CT<-bindbacia[,1] 

A2010<-bindbacia[,2] 

A2020<-bindbacia[,3] 

 

bacia <- as.factor(c(rep("bb",1000),rep("jj",1000), rep("it", 1000))) 

## HÁ DIFERENÇA NA CONDIÇÃO DE NATURALIDADE ENTRE AS BACIAS? 

testebacia<-adonis(bindbacia~bacia, method = "euclidean", permutations=999) 

testebacia 

## NO PERÍODO CT, HÁ DIFERENÇA NA CONDIÇÃO DE NATURALIDADE 

ENTRE AS BACIAS? 

testebaciaCT<-adonis(CT~bacia,method = "euclidean", permutations=999) 

testebaciaCT 

## NO ANO 2010, HÁ DIFERENÇA NA CONDIÇÃO DE NATURALIDADE 
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ENTRE AS BACIAS? 

testebacia10<-adonis(A2010~bacia,method = "euclidean", permutations=999) 

testebacia10 

## NO ANO 2020, HÁ DIFERENÇA NA CONDIÇÃO DE NATURALIDADE 

ENTRE AS BACIAS? 

testebacia20<-adonis(A2020~bacia, method = "euclidean", permutations=999) 

testebacia20 
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APÊNDICE 2. Script D2N 

 

#padronizar crs - CONFERIR PARA A ÁREA DE ESTUDO 

#padronizar para sirgas 2000/utm23s? 

pol 

uso 

st_transform(uso, 31983) 

 

##conferir se o campo numerico 

View(uso) 

summary(uso) 

 

##alterar o campo para numerico 

uso$CLASS_ID <- as.numeric (uso$CLASS_ID) 

uso$id_hem<- as.numeric (uso$id_hem) 

 

##raster de uso 

##+proj=utm +zone=23 +datum=SIRGAS2000 +units=m +no_defs 

ras<-raster(extent(uso)) 

crs(ras)<-"+proj=utm +zone=23 +south +ellps=GRS80 +towgs84=0,0,0,0,0,0,0 

+units=m +no_defs" 

res(ras)<-30 #define a resolucao do pixel - conferir o crs 

 

#conferir o campo com o ID de uso 

uso_ras<-rasterize(uso, ras, field="CLASS_ID") #demora um pouco 

plot(uso_ras) 

 

####converter a hemerobia em raster 

hem_ras<-rasterize(uso, ras, field="id_hem") #demora  

plot(hem_ras, col=c('green','lightgreen','yellow', 'orange', 'red', 'grey')) 

 

######################## 

#####calcular o D2N##### 

######################## 

####ETAPA 1 - DN######## 

 

##separar a natural e near-natural  

nat<-uso[uso$id_hem=="2",] 

##+proj=utm +zone=23 +datum=WGS84 +units=m +no_defs 

#converter o .shp em raster 

nat_ras<-rasterize(nat, ras, field="id_hem") #demora um pouco 

dist_nat<-distance(nat_ras) 

dist_nat_rec <- reclassify(dist_nat, c(1000,Inf,1000)) 

dn<-dist_nat_rec/1000 
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plot(dn) 

dn_m<-mask(dn,pol)###recortar para os limites do polÃ???gino 

plot(dn_m) 

 

###Etapa 2 = ND 

##usar o mapa de hemerobia normalizado (0= natural e 1= artificial) 

nd<-(hem_ras-1)/5 

plot(nd) 

 

###Etapa 3 - D2n 

d2n<-nd*dn 

par(mfrow=c(1,2)) 

plot(hem_ras) 

plot(d2n) 

 

##dividir em classes 

d2n_fat1<-reclassify(d2n, c(-1, 0.06, 1, 0.06,0.25, 2, 0.25, 0.5, 3, 0.5, 1, 4)) 

d2n_fat1 

plot(d2n_fat1, col=c('green', 'yellow', 'red', 'orange')) 

 

d2n_fat2<-reclassify(d2n, c(-1,0.06,1,0.06,0.35,2,0.35,1,3)) 

plot(d2n_fat2, col=c('green', 'yellow', 'red')) 

plot(st_geometry(pol), add=TRUE, col='black') 

 

#Cortar raster 

d2n_c<-crop(d2n_fat1, pol) 

plot(d2n_c) 

plot(st_geometry(pol), add=TRUE) 

 

#Cortar raster 

d2n_c2<-crop(d2n_fat2, pol) 

plot(d2n_c2) 

plot(st_geometry(pol), add=TRUE) 

 

##cálcular área do raster 

d2n_fr<-freq(d2n_fat1)##contagem do número de células 

d2n_fr<-as.data.frame(d2n_fr) 

area_ha<-d2n_fr$count*0.091  #em hectares para resolução de 30m 

d2n_area<-cbind(d2n_fr, area_ha) 

d2n_area 

write.csv(area_ha, file="area_JJ20.csv") 

 

d2n_fr2<-freq(d2n_fat2) 

d2n_fr2<-as.data.frame(d2n_fr2) 
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area_ha<-d2n_fr2$count*0.091 

d2n_area2<-cbind(d2n_fr2, area_ha) 

d2n_area2 

write.csv(area_ha, file="area2.csv") 

 

##salvar em tiff 

writeRaster(d2n_fat1, "JJ20_Fat1.tif", overwrite=TRUE) 

writeRaster(d2n_fat2, "ItupCT_Fat2.tif", overwrite=TRUE) 

writeRaster(d2n, "JJ20_d2n.tif", overwrite=TRUE) 

 

ogrDrivers() 

writeOGR(d2nvec, dsn = "C:/D2N/Itup", layer = "JJCT_d2n", driver = "ESRI 

Shapefile" ) 

   

###d2n change 

##d2n07-d2n2017 

d2n07_17<-d2n07*10-d2n2017 

 

##cálcular área do raster 

d2n07_17_fr<-freq(d2n07_17)##contagem do número de células 

d2n07_17_fr<-as.data.frame(d2n07_17_fr) 

area_ha<-d2n07_17_fr$count*0.091#em hectares para resolução de 30m 

d2ndin_area<-cbind(d2n07_17_fr, area) 

d2ndin_area 

write.csv(d2ndin_area, file="area_din0717.csv") 
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APÊNDICE 3. Exemplos das tipologias de usos da terra existentes nas unidades de análise verificados in loco. 
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APÊNDICE 4. Médica dos valores de fósforo obtidos a partir dos relatórios da 

CETESB referente ao ano de 2020 e sua média. 

 

Reservatório Ponto de Coleta Média do Fósforo (mg/L) 

Jaguari-Jacareí JARI00800 0,05 

JCRE00500 0,02 

Barra Bonita PCBP02500 0,10 

TIBB02100 0,20 

TIBB02700 0,20 

TIBT02500 0,50 

Itupararanga SOIT02100 0,03 

SOIT02900 0,02 
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ANEXOS 

 

ANEXO 1. Relatório da ferramenta G-res para o reservatório de Barra Bonita 
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ANEXO 2. Relatório da ferramenta G-res para o reservatório de Itupararanga 
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ANEXO 3. Relatório da ferramenta G-res para o sistema Jaguari-Jacareí. 
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